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1 – SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. A Sociedade do Parque Industrial de Vendas Novas – Urbanização, Gestão e Formação, 

Lda (SPIVN) foi constituída por deliberação da Assembleia Municipal de Vendas Novas, 

sob proposta da respectiva Câmara Municipal e mediante escritura pública outorgada em 

24 de Junho de 1993 (§35). 

2. No âmbito da sua actividade, a sociedade prossegue os seguintes objectivos: aquisição de 

terrenos para a instalação do parque industrial; realização dos trabalhos de infra-

estruturas e urbanização; venda dos lotes resultantes do loteamento; gestão e promoção 

do parque industrial de Vendas Novas; formação profissional e empresarial e promoção 

e desenvolvimento de novas actividades geradoras de emprego na área do Município de 

Vendas Novas e do parque industrial (§§36-37). 

3. O parque industrial constitui um pólo de desenvolvimento da região, tendo–se nesse 

âmbito constatado que as 54 empresas instaladas no Parque Industrial empregam 954 

trabalhadores, o que corresponde a 8,1% da população residente e a 16, 8 % da população 

economicamente activa (§§ 135 -138). 

4. O Município de Vendas Novas, à data da criação, era detentor da maioria do capital 

social, enquadrando-se a sociedade no disposto na alínea c) do n.º 3, do art.º 1º da 

LEMIR, e, em cumprimento do disposto no art.º 42º do mesmo diploma, deveria ter 

procedido à adequação dos seus estatutos às disposições da referida lei, no prazo que 

esta lhe fixava, o que não aconteceu (§48). 

5. Actualmente, a empresa encontra-se integralmente sujeita ao regime do sector 

empresarial local aprovado pela Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro, designadamente 

no que concerne à necessidade de proceder à adaptação dos seus estatutos, em 

conformidade com a determinação expressa pelo art.º 48º do referido diploma legal (§61). 

6. Sendo a SPIVN uma empresa de capitais maioritariamente públicos, as transmissões de 

quotas do Município de Vendas Novas registadas na Conservatória do Registo Comercial 

em 2 de Setembro de 2005, para as Freguesias de Vendas Novas e de Landeira, que 

apenas podem participar no capital de empresas de capitais públicos, violam o Princípio 

da Especialidade consagrado pelo art. 82º da Lei n.º 169/99 e são nulas, por violação de 

disposição legal de carácter imperativo (§55). 

7. Com a publicação e entrada em vigor da citada Lei n.º 53-F/2006, passou a ser proibido o 

exercício simultâneo de funções nas câmaras municipais e de funções remuneradas, a 

qualquer título, nas empresas municipais (cfr. art.º 47º). Assim sendo, são ilegais e 

indevidas as remunerações percebidas, na SPIVN, pelo seu gerente executivo, desde 

Janeiro de 2007 (§78). 

8. O desenvolvimento do parque industrial integra duas fases distintas, sendo que, a 1ª fase 
consistiu na compra de lotes e terrenos ao Município de Vendas Novas – no valor de € 
930.516,95 –, incluindo já algumas infra-estruturas, enquanto na 2ª fase a sociedade 
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comprou os terrenos a particulares, no valor de € 648.520,52. A cada uma daquelas fases 
correspondem custos de infraestruturação no valor de € 3.437.725,67 e de € 1.096.859,05 
(este valor com referência a 31/12/2005), respectivamente (§§82-87, 93-96). 

 

9. A sociedade imputou ao conjunto dos lotes da 1ª fase – 1ª subfase, bem como ao lote 70, 
os custos com a construção da passagem desnivelada, no entanto, verifica-se que a 
mesma não serve exclusivamente aqueles lotes, pelo que, o correcto seria que tal 
procedimento tivesse sido extensível a todos os lotes da 1ª fase – 2ª subfase e 2ª fase 
(§§100-103). 

10. No respeitante à venda dos lotes pela SPIVN, no âmbito da 1ª fase, verificaram-se 

divergências significativas entre os valores patentes nas escrituras de compra e venda e 

os inscritos no “mapa de controlo interno”, sendo aqueles inferiores em € 197.487,25 

(§§107-117). 

11. No que concerne à venda dos lotes da 2ª subfase, foram celebradas escrituras por preços 

inferiores aos das transacções, tendo os diferenciais sido pagos à SPIVN através de 

denominados “contratos de empreitada”, existindo ainda valores em dívida e outros por 

facturar, cujos montantes não foram facultados ao TC. Note-se que tal situação se traduz 

em prática ilícita de simulação de preço, com implicações a nível fiscal, e, eventualmente, 

a nível criminal nos termos do Regime para as Infracções Tributárias aplicável à data dos 

factos (actualmente previsto pela alínea c), do n.º 1, do art.º 103º da Lei n.º 15/2001, de 5 

de Junho) (§§118-119). 

12. No conjunto das duas fases a SPIVN realizou o valor global de € 4.271.032,68 com a 

venda dos lotes, tendo por base os valores registados nas escrituras de compra e venda, 

apresentando uma margem bruta negativa de € 566.288,49. Considerando o impacto do 

subsídio obtido através do PORA, o qual foi utilizado para financiar as infra-estruturas 

relativas à 1ª subfase da 1ª fase, o resultado aferido pela margem bruta altera-se 

substancialmente, atingindo o valor positivo de € 1.268.896,21 (§§120-121). 

13. A política de preços de venda de lotes não é sustentada por um regulamento que 

contemple, designadamente, os critérios subjacentes à fixação dos referidos preços, de 

forma a garantir a igualdade e imparcialidade que assiste a cada potencial cliente do 

parque industrial (§§ 124-131). 

14. Considerando as operações de compra e venda de lotes entre a SPIVN e o Município de 

Vendas Novas, a sociedade incorreu em custos com infraestruturas dos quais não foi 

ressarcida, afigurando-se que, a concretizar-se a venda do lote n.º 716 ao Município, nos 

termos previstos no contrato promessa de compra e venda, a sociedade incorrerá 

novamente em custos que não estão reflectidos no preço de venda já acordado (§§133-

134). 

15. Ao nível do sistema de controlo verificaram-se várias deficiências, como sejam, entre 

outras, a limitação no cumprimento do princípio da segregação de funções face à 

reduzida dimensão da sociedade; a inexistência de normas ou procedimentos de controlo 

interno; a existência de documentos de despesa que não contemplam os requisitos de 

forma exigidos no art.º 35º, n.º 5 do CIVA; a inexistência de procedimentos de segurança 
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interna que impeçam a utilização indevida dos equipamentos e programas informáticos 

(§§139-142). 

16. A sociedade não procedeu tempestivamente à remessa dos Relatórios e Contas ao TC, 

nos termos do art.º 52º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto (§140, alínea k)). 

17. A adjudicação das obras de infraestruturas da 2ª Fase Norte – Poente, não foi precedida 

de procedimento concursal, em conformidade com o disposto no Dec. -Lei n.º 59/99, de 2 

de Março, aplicável às empresas municipais nos termos do disposto no seu art.º 3º (§140, 

alínea m)). 

18. Na sequência da Reserva efectuada pelo Auditor externo no Relatório de Auditoria às 

demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2003, a sociedade derrogou o 

princípio da consistência, por força da alteração da política contabilística operada a partir 

de Setembro, na qual as obras de infraestruturação dos lotes para venda que estavam a 

ser contabilizados na rubrica de Imobilizações em curso passaram a ser registados na 

rubrica de Produtos e trabalhos em curso. Esta alteração originou a adequação das 

demonstrações financeiras, através de variações positivas e negativas relativas a 

proveitos e custos finais dos lotes infraestruturados, ajustando os Capitais próprios em 

conformidade (§§144-145 e 153). 

19. A sociedade contabilizou incorrectamente os custos com a infraestruturação dos lotes na 

rubrica de Imobilizações em curso, no montante de €1.373.933,09, ao invés de os ter 

considerado na rubrica de Existências, obtendo assim o financiamento comunitário, via 

PORA (§§154-156). 

20. No ano de 2004, e no âmbito da 2ª fase, a sociedade procedeu à reavaliação dos terrenos 

não infra-estruturados, dando origem à constituição de uma reserva de reavaliação no 

valor de € 877.110,25. Esta decisão da gerência permitiu afastar a aplicação do disposto 

no art.º 35º do CSC, bem como tornar os rácios económico-financeiros ajustados à 

imagem de uma “empresa financeiramente saudável” (§§150 e 161 -164). 

21. No decurso do exercício de 2005, foram realizadas correcções de natureza contabilística, 

que vieram a alterar substancialmente os resultados do exercício (passando de €(8.069,00) 

para €160.635,33), derivadas da afectação dos custos com as obras de infraestruturação 

realizadas no âmbito do loteamento da 2ª fase Noroeste (NW) aos restantes loteamentos 

Nordeste (NE), Sudoeste (SW) e Sudeste (SE), não se encontrando fundamentada esta 

alteração de política contabilística (§§165-168). 

22. A sociedade tem recorrido ao financiamento bancário de curto e médio prazo para 

liquidar os seus compromissos operacionais. No ano de 2006 contratou com o BES um 

financiamento a longo prazo, até ao montante máximo de €1.500.000,00, para cumprir 

com os seus pagamentos utilizando a via confirming e permitindo solver os compromissos 

prementes junto dos fornecedores. Este financiamento releva para os limites da 

capacidade de endividamento do município de Vendas Novas no ano a que respeita, e 
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deve ser considerado nos anos seguintes, enquanto subsistir, nos termos das disposições 

conjugadas do Regime Jurídico do Sector Empresarial Local (à data, a Lei n.º 58/98, de 18 

de Agosto - art.º 25º, n.º 4 – e, actualmente, a Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro), da 

Lei das Finanças Locais (Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro) e das leis que aprovam o 

Orçamento do Estado quando disponham sobre a matéria (§§152, 169). 

23. Ainda no exercício económico de 2005 foi liquidada a dívida remanescente da SPIVN 

para com o Município de Vendas Novas, no montante de €284.314,80, derivada da 

aquisição de 44 lotes de terreno (§§ 171-172). 

24. Na sequência das observações de auditoria efectuadas, formularam-se as recomendações 

constantes dos parágrafos 173 a 184 do presente Relatório. 

 

2 – INTRODUÇÃO 

2.1 – FUNDAMENTOS, ÂMBITO E NATUREZA DA ACÇÃO 

25. A acção foi desenvolvida ao abrigo do art. 54.º e alínea c), do n.º 2, do art.º 2º, da Lei n.º 
98/97, de 26 de Agosto, com a redacção introduzida pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
Agosto e insere-se no Plano de Fiscalização para 2006 do Departamento de Auditoria 
VIII.2 – Sector Público Empresarial Autárquico, aprovado em Sessão do Plenário da 2.ª 
Secção do Tribunal de Contas, de 7 de Dezembro de 2005. 

 

26. A auditoria de gestão à Sociedade do parque industrial de Vendas Novas – Urbanização, 
Gestão e Formação, Lda. (SPIVN), com referência ao exercício económico de 2005, tem 
por fundamentos a oportunidade de controlo, a área específica de actividade, a forma e 
estrutura societária, bem como as relações financeiras com o Município de Vendas 
Novas.  

 

2.2 – OBJECTIVOS DA AUDITORIA 

27. São objectivos da presente acção, a análise da génese evolutiva da sociedade, no que 
concerne: 

a) À existência de estudos prévios de viabilidade e a legalidade da subsistência da 
empresa sob a forma de sociedade comercial, após o período de adequação previsto 
pelo art.º 42º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto; 

b) À sujeição da sociedade ao regime jurídico instituído pela Lei n.º 53-F/2006, de 29 de 
Dezembro; 

c) À prossecução do seu objecto social e a efectiva implementação do modelo previsto e 
adequabilidade aos objectivos visados; 

d) À averiguação da regularidade da definição do estatuto remuneratório dos membros 
do Conselho de administração e eventuais situações de acumulação de funções 
existentes; 
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e) À análise das relações existentes entre a SPIVN e o Município de Vendas Novas, nas 
vertentes jurídica e económico-financeira; 

f) Ao exame e avaliação do Sistema de Controlo Interno implementado na área do 
negócio da entidade; e 

g) À analise da informação económico-financeira da sociedade. 

 

2.3 – METODOLOGIA 

28. A auditoria foi realizada de acordo com as normas e procedimentos geralmente aceites e 
acolhidos no “Manual de Auditoria e de Procedimentos” do TC.  

 

29. A Fase de Planeamento da Acção incluiu o Estudo Prévio, efectuado na DGTC, tendo 
sido apreciados os documentos de prestação de contas relativo ao período 2002 a 2004, os 
estatutos da empresa e as informações constantes do Sistema de Gestão de Entidades e 
no Dossiê Permanente da entidade e a Análise Preliminar, efectuada na empresa, 
consistindo na realização de reunião introdutória com os membros da gerência, a 
realização de entrevistas, a análise das actas da reuniões dos órgãos sociais e da 
documentação considerada pertinente para a boa prossecução dos trabalhos. 

 

30. O trabalho de campo1 teve por objectivos a execução do Programa da Auditoria, através 
da realização de testes de conformidade e substantivos e da recolha de provas ou 
evidências de auditoria, concordantes com a estratégia definida. (vd. documentos 
processados no Volume III, Parte A, fls. 1 a 7 e fls. 15 a 18). 

 
 

2.4 – COLABORAÇÃO E CONDICIONANTES 

 

31. É de realçar o apoio prestado pelo gerente executivo e pela funcionária em permanência 
na entidade, sendo de registar como condicionantes a dispersão da informação na 
entidade e a frequente indisponibilidade do TOC para prestar os esclarecimentos 
solicitados, vindo a prejudicar o normal decurso dos trabalhos. 

 

 

 

 

2.5 – IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 

 

32. Apresenta-se no quadro seguinte a identificação dos responsáveis pela gestão da 
sociedade, no exercício de 2005: 

 
Quadro 1 – Identificação dos responsáveis no exercício de 2005 

 

       Titulares da gerência Cargo na sociedade 

José Afonso Carmo Marreiros Alvito Sócio Gerente Executivo 

António Manuel Tavares Pereira Sócio Gerente 

José Bento Pisco Prates Sócio Gerente (a) 

 Luís Armando Duarte Tavares Sócio Gerente (b) 
(a) Cessou funções em Dezembro de 2005 
(b) Iniciou funções em Dezembro de 2005 
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2.6 – EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO 

33. No cumprimento do artigo 13º da Lei nº 98/97, de 26/08, foi notificada a SPIVN e todos 
os gerentes para, querendo, se pronunciarem sobre o Relato de Auditoria. Foi igualmente 
notificada, para efeitos de contraditório, o Município de Vendas Novas, na pessoa do seu 
Presidente. Apresentaram respostas o gerente executivo, José Afonso do Carmo 
Marreiros Alvito e a Câmara Municipal, em representação do Município, e o gerente Luís 
Tavares que aderiu à resposta enviada pelo primeiro. Todavia, a argumentação 
apresentada pelo Município encontra-se integralmente reproduzida no “Ponto Prévio”da 
resposta subscrita por aquele gerente da SPIVN, pelo que ambas as respostas serão 
consideradas conjuntamente. 

 

34. No essencial, as respostas apresentadas contestam que o Município de Vendas Novas 
exerça influência dominante sobre a sociedade; a submissão desta ao regime das Leis n.º 
58/98, de 18 de Agosto e 53-F/2006, de 29 de Dezembro; que seja irregular a cessão de 
quotas às Freguesias; as observações respeitantes aos valores apurados com a venda de 
alguns dos lotes com referência aos valores constantes nas escrituras; e algumas 
observações relativas à análise do controlo interno. A documentação respectiva encontra-
se processada no Anexo V, para a qual se remete, sem prejuízo das necessárias 
referências efectuadas nos momentos oportunos do presente Relatório. 

 

 

3 – CARACTERIZAÇÃO E ENQUADRAMENTO JURÍDICO DA SOCIEDADE 

3.1 – CARACTERIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

35. A Sociedade do Parque Industrial de Vendas Novas – Urbanização, Gestão e Formação, 

Lda., foi constituída por deliberação da Assembleia Municipal de Vendas Novas, sob 

proposta da respectiva Câmara Municipal e mediante escritura pública outorgada em 24 

de Junho de 1993, no Cartório Notarial de Vendas Novas (vd. doc. insertos no Volume 

IV, Parte A, fls. 15-35). 

36. A sociedade tem por objecto o exercício de actividade referente a: 

a) Aquisição de terrenos para a instalação do parque industrial de Vendas Novas; 

b) Realização dos trabalhos de infra-estruturas e urbanização; 

c) Venda dos lotes resultantes do loteamento; 

d) Gestão e promoção do parque industrial de Vendas Novas; 

e) Formação profissional e empresarial; 

f) Promoção e desenvolvimento de novas actividades geradoras de emprego na área do 
Município de Vendas Novas e do parque industrial. 

37. No exercício da sua actividade, a sociedade deverá prosseguir e desenvolver os seguintes 

objectivos (cfr. art.º 3º dos estatutos): 
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a) A actividade empresarial será exclusivamente limitada à área geográfica do Município 
de Vendas Novas; 

b) Deverá contribuir de modo relevante para o desenvolvimento industrial de tal área; 

c) Deverá promover o desenvolvimento de novas actividades económicas geradoras de 
emprego; 

d) Deverá contribuir eficazmente para a formação profissional e empresarial dos 
trabalhadores e empresários sediados na área do Município de Vendas Novas. 

38. A sociedade foi fundada com o capital social de Esc. 120.000.000$00 (equivalente a 
€598.557,48), detendo, à data, o Município de Vendas Novas uma quota de Esc. 
61.000.000$00 (equivalente a €304.266,72), correspondente a 51% do capital social e a 
parte restante distribuída por quotas de diversos valores, pertencentes a 19 sócios. Em 7 
de Janeiro de 2002, o capital social foi redenominado para euros, passando a 
corresponder a €598.557,48, sendo a quota do Município no valor de €305.014,91 (vd. 
escritura Volume IV, Parte A, fls. 3 a 14). 

39. Em 4 de Abril de 2003 (com registo na Conservatória do Registo Comercial de 2 de 

Setembro de 2005), o Município de Vendas Novas cedeu gratuitamente duas quotas, no 

valor de €5.980,68 cada uma, correspondentes a 1% do capital social, à freguesia de 

Vendas Novas e à freguesia de Landeira, com a condição de que as cessionárias não 

procedam à sua alienação sem autorização da Câmara Municipal, detendo esta direitos 

de preferência na aquisição. O Município ficou, assim, com uma quota de €293.053,55, 

representativa de 49% do capital social. 

40. Dos estatutos da sociedade, destacam-se de seguida algumas das estipulações mais 
relevantes (vd. estatutos Volume IV, Parte A, fls. 25 a 35). 

41. A gerência da sociedade coube inicialmente a três gerentes, nomeados pela Assembleia-

Geral, a que compete a fixação das respectivas retribuições. Em 19 de Dezembro de 2005, 

foi alterado parcialmente o pacto social, passando a gerência a pertencer a quatro 

gerentes. (cfr. art.º 7º dos estatutos). 

42. As linhas fundamentais da política relativa aos negócios da sociedade, terão carácter 

obrigatório para a gerência e serão fixados por deliberação dos sócios. A gerência poderá 

praticar todos os actos necessários à prossecução do objecto social, dependendo de 

autorização dos sócios a aquisição e alienação de participações sociais em outras 

sociedades, a prestação de fianças e de avais, a contracção de empréstimos bancários e a 

criação de novos ramos de negócio. (cfr. art.º 8º) 

43.  A sociedade poderá ter um Conselho Fiscal e um Conselho Consultivo, sendo os âmbitos 

das actividades destes órgãos, o número dos elementos que os compõem, o prazo dos 

mandatos e as respectivas remunerações fixadas por deliberação dos sócios. 
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3.2 – ANÁLISE DA SITUAÇÃO JURÍDICA DA SOCIEDADE 

Legalidade da subsistência da empresa sob forma comercial, após o período de adequação 
previsto pelo art.º 42º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto. 

  

44. A empresa foi criada no âmbito da previsão contida na Lei n.º 100/842, de 29 de Março, 

Lei das Autarquias Locais (LAL), cujo artigo 39º, nº 2, alíneas g) e h), atribuíam à 

assembleia municipal a competência para, sob proposta da câmara, autorizar o município 

a criar empresas públicas municipais ou a participar em empresas públicas 

intermunicipais, bem como participar em empresas de âmbito municipal ou regional que 

prossigam fins de reconhecido interesse público local e cujo objecto se contivesse dentro 

das atribuições definidas para o município. 

45. De acordo com estas normas, e aceitando a mesma autonomia auto-organizativa que era 

havida como implícita para que as autarquias pudessem criar (ou participar) em 

entidades de tipo fundacional, associativo ou cooperativo, igualmente aceitava parte da 

doutrina a possibilidade da sua utilização sem necessidade da mediação por diploma 

legislativo ou regulamentar que viesse concretizar o modo e forma de criação de 

empresas, a sua estruturação orgânica e as demais condicionantes do seu regime jurídico, 

dado que, para o efeito, poderia recorrer-se ao regime subsidiário constante do então 

vigente Decreto-Lei nº 260/76, de 8 de Abril (“Bases Gerais da Empresas Públicas”, 

revogado em 1999) e ao direito comercial. 

46. A regulamentação daquelas normas viria, todavia, a ser concretizada através da Lei-

quadro das Empresas Municipais, Intermunicipais e Regionais aprovada pela Lei n.º 

58/98, de 18 de Agosto (LEMIR) que procurou conciliar a eficácia da iniciativa económica 

municipal com a salvaguarda de um mínimo de ordem, de rigor e de segurança jurídica 

no sector. Consequentemente, determinou no seu art.º 42º que as empresas já constituídas 

deveriam, no prazo de um ano a contar da sua publicação, adequar os seus estatutos às 

suas disposições legais. 

47. A LEMIR propunha-se regular as condições em que os municípios, associações de 

municípios ou regiões administrativas poderiam criar empresas dotadas de capitais 

próprios, conforme decorre do n.º 1 do seu art.º 1º. Por outro lado, no n.º 3 determinava-

se que se consideravam empresas públicas, aquelas em que os municípios, associações de 

municípios ou regiões administrativas detivessem a totalidade do capital (alínea a), 

empresas de capitais públicos, aquelas em que os municípios, associações de municípios 

ou regiões administrativas fossem detentores de participação de capital em associação 

com outras entidades públicas (alínea b) e empresas de capitais maioritariamente 

públicos, as que as referidas entidades fossem titulares da maioria do capital em 

associação com entidades privadas (alínea c). 

48. A SPIVN, como se viu, foi criada pelo Município de Vendas Novas, detentora da maioria 

do capital social. Por determinação expressa da alínea c), passou a considerar-se empresa 

de capitais maioritariamente públicos e, em cumprimento do disposto no art.º 42º, devia, 
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dentro do prazo fixado, ter procedido à adequação dos seus estatutos às disposições da 

LEMIR. 

49. O Município de Vendas Novas não procedeu à adequação dos estatutos da SPIVN às 

novas realidades jurídico-organizatórias instituídas pela LEMIR, designadamente, não 

procedeu à alteração da forma societária da empresa nem à adopção da denominação de 

EM, imposta pelo art.º 7º da mesma Lei. O desrespeito pelo disposto naquele preceito 

legal, teve necessariamente por consequência que, após o prazo legalmente concedido, 

tenham deixado de vigorar as estipulações estatutárias que se encontrassem em 

desacordo com as disposições da LEMIR.3 

50. Sobre esta matéria, alegam os gerentes da SPIVN e do Município de Vendas Novas, em 

síntese, que: 

a)      Os sócios da SPIVN, desde a formação da empresa sempre a perspectivaram como 

uma sociedade comercial, gerida pelas normas aplicáveis às mesmas, 

designadamente o Código das Sociedades Comerciais; 

b)      Não tendo a SPIVN adaptado o seu contrato de sociedade nos termos da Lei n.º 

58/98, de 18 de Agosto, nem se tendo assumido como empresa municipal, por 

vontade expressa dos seus sócios e por respeito pelo interesse de 49% do capital 

privado, a mesma continuou a funcionar e a ser gerida na lógica das sociedades 

comerciais; 

51. Conforme se referiu, a SPIVN é uma empresa de génese municipal que, após a entrada 

em vigor da Lei n.º 58/98, se passou a considerar empresa de capitais maioritariamente 

públicos, em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 3 do art.º 1º. Estas 

empresas, conforme determinava o art.º 3º, regiam-se pela citada lei, pelos respectivos 

estatutos e, subsidiariamente, pelo regime das empresas públicas e, no que neste não for 

especialmente regulado, pelas normas aplicáveis às sociedades comerciais. 

52. É correcta a perspectiva de que a sociedade em causa, no que se refere à organização e ao 

funcionamento interno, se rege subsidiariamente pelas disposições do Código das 

Sociedades Comerciais, uma vez que em nenhum dos diplomas legais mencionados se 

dispõe expressamente sobre essas matérias. A determinação do direito aplicável  

às empresas municipais, porém, resulta da própria lei e não da vontade dos sócios, pelo 

que o facto de o Município de Vendas Novas não ter procedido à adequação dos 

estatutos da sociedade, em conformidade com a lei, terá tido apenas a consequência 

supra referida (§ 51). 

53. E não deixa de ser correcto ainda o entendimento de que a empresa, sendo municipal, 

deva funcionar e ser gerida na lógica das sociedades comerciais. No caso de empresas de 

economia e de estrutura mistas, como é o caso da SPIVN, em que não deixam de se 

colocar problemas delicados de conciliação entre interesses públicos e privados, sem que 

tal, contudo, signifique que se trata de interesses que não possam ser conciliáveis. Com 

efeito, a prossecução pelo lucro nem sempre significará a sua maximização e o interesse 

público prosseguido pela actividade da empresa pode ser realizado sem o sacrifício dos 
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interesses societários dos privados; por sua vez, aos sócios públicos interessará também 

assegurar o equilíbrio financeiro da empresa4. 

 
Irregularidade da Cessão de Quotas 

54. O art. 17º, n.º 2, alínea e) da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 

introduzidas pela Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, estabelecendo o quadro de 

competências, assim como o regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos 

municípios e das freguesias, atribuiu competência às freguesias para participar em 

empresas de capitais públicos de âmbito municipal, com exclusão de quaisquer outras. 

55. Assim sendo, afigura-se que as freguesias de Vendas Novas e de Landeira não podem 

participar no capital social da SPIVN, sob pena de tal consistir na violação do Princípio 

da Especialidade consagrado pelo art. 82º da Lei n.º 169/99 e as transmissões de quotas 

se encontrarem feridas de nulidade (por violação de disposição de carácter imperativo), 

dado que a SPIVN é uma empresa de capitais maioritariamente públicos. 

56. Ainda que assim não fosse entendido, o facto do Município ter cedido 2% da sua quota às 

juntas de freguesia referidas, e, em consequência, ter ficado detentora de posição 

minoritária no capital social da empresa, tal porém não alteraria a situação da sociedade 

quanto à sua natureza de empresa municipal. Com efeito, ainda nessa situação o 

Município e as freguesias exerceriam o controlo efectivo da empresa ou de forma directa 

uma influência dominante, na terminologia utilizada pela Lei n.º 53-F/2006, dado que em 

conjunto essas entidades públicas detinham a maioria do capital social. 

57. Discordando das conclusões do Relato sobre esta matéria, defendem os gerentes da 

SPIVN e o Município de Vendas Novas, em síntese, que: 

a)      A partir de 2003 o Município cedeu 2% da sua participação às Freguesias de Vendas 

Novas e da Landeira, perdendo a maioria do capital social da SPIVN; 

b)      Os Srs. auditores entendem que tal cedência de quotas é nula, dado que as Juntas de 

Freguesia só podem participar no capital de empresas municipais; 

c)      Se a SPIVN era, desde a entrada em vigor da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, uma 

sociedade municipal de capital maioritariamente público, a referida cedência de 

quotas era possível e legal; 

d)     A Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro prevê a existência de dois tipos de empresas 

municipais: (i) as sociedades comerciais, constituídas nos termos da lei comercial nas 

quais os municípios possam exercer de forma directa ou indirecta uma influência 

dominante, em função da detenção da maioria do capital ou de direitos de 

designação ou de destituição da maioria dos membros do órgão de administração ou 

de fiscalização e (ii) as pessoas colectivas de direito público constituídas nos termos 

da Lei n.º 58/98 e as que se vierem a constituir nos termos da Lei n.º 53-F/2006; 

e)      Pela matéria fáctica apurada a SPIVN não integra nenhuma das situações previstas 

na alínea anterior, dado que não foi constituída nos termos da Lei n.º 58/98, nem 

existe possibilidade legal de o Município de Vendas Novas exercer directa ou 

indirectamente qualquer influência dominante sobre a sociedade; 
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58. Não podemos, pelas razões que seguidamente exporemos, subscrever tal entendimento. 

59. Com efeito, contrariamente ao que afirmam os respondentes, não se encontra referido no 

Relato que “as Juntas de Freguesia só podem participar no capital de empresas 

municipais”. O que se encontra dito é que, nos termos legais aí descritos (cfr. parágrafo 

56), aquelas entidades apenas podem participar em empresas de capitais públicos de 

âmbito municipal, isto é, empresas municipais em cujo capital social participam apenas 

entes públicos (um município, associação de municípios ou regiões administrativas em 

associação com outras entidades públicas). Ora, o capital social da SPIVN sempre foi 

constituído por capitais públicos em associação com capitais privados, não sendo, por 

conseguinte, legal a participação das mencionadas juntas de freguesia. 

60. Em face do exposto, sendo nula a cedência de quotas às Freguesias, cai pela base a 

argumentação expendida pelos defendentes, dado que, para todos os efeitos, o Município 

de Vendas Novas continua detentor da maioria do capital social. No entanto, como se 

referiu, ainda que assim não fosse entendido, o Município de Vendas Novas e as 

Freguesias poderiam exercer uma influência dominante sobre a empresa, dado que 

detinham, em conjunto e directamente, a maioria do seu capital social. Tal conclusão 

sempre seria inevitável por força da aplicação subsidiária do princípio consagrado no n.º 

1, do art.º 3º, do Dec. -Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, com a redacção introduzida 

pelo Dec.-Lei n.º 300/2007, de 23 de Agosto5 - 6. 

 

Submissão da sociedade ao regime jurídico instituído pela Lei n.º 53-F/2006, de 29 de 
Dezembro 

61. Não obstante não ter sido promovida a adequação dos estatutos da SPIVN ao regime da 

revogada Lei n.º 58/98, a SPIVN encontra-se integralmente sujeita ao regime do sector 

empresarial local aprovado pela Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro, designadamente 

no que concerne à necessidade de proceder à adequação dos seus estatutos, em 

conformidade com o determinação do art.º 48º do referido diploma legal. 

 

Regularidade da definição do estatuto remuneratório dos membros do Conselho de 
administração e eventuais situações de acumulação de funções existentes 

62. Nos termos do art.º 20º, alínea f), da Lei n.º 58/98, vigente no ano referência de 2005, 

cabia à Assembleia Geral nomear os gerentes da sociedade e deliberar sobre as 

respectivas remunerações. O n.º 2 do art.º 7º dos estatutos da sociedade estipula no 

mesmo sentido. 

63. Na sessão da Assembleia Geral de 24 de Junho de 1993 (Acta da Gerência n.º 1, vd. 

Volume II, Parte C, fls. 53 a 57), foi aprovado por unanimidade que dos três gerentes só o 

gerente executivo seria remunerado e que caberia à gerência fixar o montante e demais 

condições para o exercício das funções. 

64. Por deliberação da Gerência da SPIVN tomada em Reunião de 2 de Julho de 1993 

(conforme se encontra expresso na Acta da Assembleia Geral n.º 1, ponto 16, vd. Volume 
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V, Parte D, fls. 1 a 3), foi aprovada a celebração do contrato com o gerente executivo e 

fixada a respectiva remuneração, composta pela remuneração base, no valor de Esc. 

400.000$00 mensais (equivalente a €1.995,19), subsídio de deslocação a definir e subsídio 

de representação. Consta ainda da mesma deliberação que estas condições deverão ser 

passadas a escrito e aprovadas em Assembleia-geral. 

65. Em Reunião da Gerência de 6 de Agosto de 1993 (Acta da Gerência n.º 3, vd. Volume III, 

Parte C, fls. 60 a 62), foi deliberado, no seguimento da decisão da Assembleia Geral, que a 

remuneração do gerente executivo teria o valor de 400.000$00 mensais (equivalente a 

€1.995,19), incluindo duas prestações suplementares em Junho e Novembro, de acordo 

com a cláusula 4ª do contrato, que poderia fazer liquidar as suas despesas com transporte 

(gasolina e portagens) até ao valor máximo de 80.000$00 (equivalente a €399,04) e todas 

as despesas relativas a representação da sociedade, junto de clientes, fornecedores e 

representantes institucionais. Os restantes gerentes seriam remunerados através de 

senhas de presença, no valor de 20.000$00 (equivalente a €99,76) por cada reunião. Nos 

últimos anos, os gerentes não executivos prescindiram do pagamento das senhas de 

presença. 

66. A remuneração base mensal do gerente executivo veio sofrendo actualizações ao longo 

dos mandatos e no ano referência de 2005, situava-se no montante de €3.384,40. No ano 

de 2006 a remuneração ascendeu a €3.850,00, valor que se manteve em 2007. 

67. A LEMIR não continha disposições respeitantes a remunerações dos gestores públicos 

locais, designadamente quanto às componentes e seus montantes. Da omissão não se 

retira, porém, que os órgãos a quem é atribuída essa competência a possam exercer com 

total liberdade, quer quanto à determinação das componentes remuneratórias, quer 

quanto aos respectivos montantes. Com efeito, no caso das empresas públicas e de capitais 

públicos, a deliberação do município sobre o estatuto remuneratório dos gestores, e, bem 

assim, a autorização da AM, inserem-se na esfera da actuação administrativa destes 

órgãos e encontram-se sujeitas às normas e aos princípios que regulam a actividade 

administrativa em geral, designadamente, ao Princípio da Legalidade nas dimensões 

negativa e positiva por que este se densifica e analisa. Trata-se, efectivamente, de 

actuação administrativa que depende de lei permissiva e que deve respeitar os seus 

limites. 

68. Na determinação do sentido normativo da Lei n.º 58/98, haverá que ter em conta que o 

legislador, como já se referiu, manda aplicar subsidiariamente a todas as empresas 

municipais o Regime Geral das Empresas Públicas, conforme decorre do disposto no seu 

art.º 3º. 

69. Assim, em razão da hierarquia estabelecida por aquela disposição legal, as empresas 

municipais reger-se-ão pelo disposto na Lei n.º 58/98, pelas disposições estatutárias e, 

subsidiariamente, pelas normas do Capitulo III do Dec. -Lei n.º 558/99, pelas restantes 

disposições deste diploma, pelas normas aplicáveis às sociedades comerciais e pelo 

restante direito privado. 
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70. Ora, a aplicação subsidiária das disposições conjugadas do art.º 39º com o art.º 15º do 

Dec. -Lei n.º 558/99, implica que o estatuto remuneratório dos gestores municipais, não 

poderá exceder quanto às suas componentes e respectivos montantes, os limites do 

Estatuto dos Gestores Públicos definidos pelo referido Dec. -Lei n.º 464/82 e pela RCM 

n.º 29/89. 

71. A RCM n.º 29/89, prescrevia que as remunerações dos gestores públicos sejam 

determinadas de acordo com a dimensão das empresa, avaliados através dos indicadores 

activo líquido e volume de vendas e a complexidade da sua gestão que deverá ser graduado 

pelo órgão competente, no caso a Assembleia Municipal de Vendas Novas. 

72. Aquela RCM estabelecia, ainda, que os níveis de remuneração mensal ilíquida dos 

membros do conselho de administração exercendo funções a tempo integral, são 

determinados com base num valor padrão, tendo em conta indicadores de dimensão da 

empresa e a complexidade da gestão. 

73. Nos termos do n.º 4 e 5 da mesma RCM: “Uma empresa é incluída em determinado 

grupo se ultrapassar os limites mínimos correspondentes (…)” “(…) admitindo-se em 

relação a um  dos indicadores uma tolerância de 20%”; “Serão incluídos no grupo C, as 

empresas que não reunirem as condições de acesso ao grupo B.” 

74. Os indicadores a que se refere o n.º 3 da RCM n.º 29/89, para efeito de distribuição por 

grupos de empresas, segundo a sua dimensão, foram actualizados, para 2003, pelos 

Despachos do Ministro das Finanças nºs 8035/2002 e 11235/2003, publicados no DR, II 

Série de 19/04 e 07/06, respectivamente. Em 2004, 2005 e 2006, não houve actualização 

dos mesmos. 

75. Atendendo aos valores do seu activo líquido e do volume de vendas, a SPIVN incluir-se-

ia no grupo C, e, não tendo havido graduação sobre a complexidade da sociedade, esta 

inclui-se no nível 3, por força do disposto no n.º 11 daquele diploma. 

76. Os limites das remunerações base acrescidas das despesas de representação dos gestores 

das empresas do grupo C, nível 3, são para o ano de 2005 e 2006, respectivamente, de 

€3.655,8 para o presidente e de €3.037,1 para os vogais. Tendo sido abonadas as 

remunerações mensais de €3.384,40 e €3.850, respectivamente, nos anos de 2005 e 2006, 

conforme anteriormente referido, verifica-se que no ano de 2006, o gerente executivo 

excedeu mensalmente, em €194,2, o valor legalmente permitido. 

77. Todavia, o gerente executivo foi eleito vereador da Câmara Municipal de Vendas Novas 

em 9 de Outubro de 2005, tendo sido nomeado vereador a meio tempo, por despacho de 

4 de Novembro de 2005. 

78. Com a publicação e entrada em vigor da Lei n.º 53-F/2006, passou a ser proibido o 

exercício simultâneo de funções nas câmaras municipais e de funções remuneradas, a 

qualquer título, nas empresas municipais (cfr. art.º 47º). Assim sendo, afiguram-se ilegais 
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e indevidas, as remunerações percebidas, na SPIVN, pelo referido responsável desde 

Janeiro de 2007, geradoras de responsabilidade financeira reintegratória e sancionatória.  

 

4 – ACTIVIDADE 

4.1 – SÍNTESE EVOLUTIVA  

79. A Sociedade do Parque Industrial de Vendas Novas (SPIVN) assumiu como missão 

“favorecer a industrialização de Vendas Novas”7, pelo que, neste enquadramento, propôs-se 

implementar e desenvolver na região um parque industrial. A filosofia de gestão da 

sociedade assenta na promoção das potencialidades do parque industrial, em particular 

da sua localização e acessibilidades, tendo em vista a captação de empresas industriais, 

proporcionando-lhes, designadamente, um conjunto de condições logísticas adequadas e 

apoio permanente (formação profissional, consultoria e informação empresarial) em 

coerência com o conceito organizacional que adoptou8. 

 

80. De notar que, actualmente, a sociedade procura a redefinição da sua estratégia de 
actuação, concretamente, com a participação da Quimiparque, a partir do ano de 2004, no 
seu Capital social, propondo a partilha mútua de experiências na gestão dos respectivos 
parque industriais. A SPIVN pretende vir a oferecer a opção de arrendamento de espaços 
no parque industrial, uma vez que existem limitações à expansão contínua do parque 
industrial, assegurando assim a continuidade da sociedade.  

  

81. O parque industrial apresenta a seguinte configuração física: 
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 Fonte: Documentação facultada pela SPIVN 

Figura 1 

Planta do parque industrial 
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82. No desenvolvimento do parque industrial identificam-se duas fases distintas, as quais 
apresentam características próprias. Genericamente, a 1ª fase consistiu na compra de 
lotes ao Município de Vendas Novas, incluindo já algumas infra-estruturas, enquanto na 
2ª fase a sociedade comprou os terrenos a particulares, tendo vindo faseadamente a 
efectuar operações de loteamento e de infra estruturação, atendendo à sua capacidade 
financeira e à evolução da procura de mercado. 

 

83. Em concreto, à 1ª fase associa-se a compra dos lotes n.º 1 a n.º 749. No entanto, na 
realidade, esta fase corresponde efectivamente à aquisição de 71 lotes ao Município, uma 
vez que o Município tinha negociado anteriormente o lote n.º 1 com a empresa Karmann-
Ghia e a cedência do lote n.º 31 à Portugal Telecom, e, por sua vez, o lote n.º 70, destinado 
a serviços, viria apenas a ser adquirido posteriormente pela SPIVN ao Município (vd. 
Escritura de compra e venda n.º 18/96, de 24 de Outubro – Volume V, Parte A, fls. 81 a 
124). 

 

84. De salientar que, esta 1ª fase foi dividida em duas subfases, de acordo com as orientações 
da CCDRA10, face ao elevado montante de investimento, muito superior ao capital social 
da sociedade, conforme foi referido pelo gerente executivo (vd. Volume III, Parte B, fls. 3 
e 6). 

  

85. O valor global de aquisição dos terrenos na 1ª fase ascendeu a € 930.516,95, sendo que, no 
âmbito da escritura de compra e venda n.º 18/96, de 24 de Outubro, correspondente à 
aquisição de 41 dos lotes da 1ª subfase pela SPIVN, o Município transferiu as infra-
estruturas já realizadas para a sociedade pelo preço de € 687.645,02. A SPIVN ficou assim 
obrigada ao pagamento posterior daquelas infra-estruturas, através da comparticipação 
do FEDER, obtida via PORA, e, bem assim, obrigada a executar por sua conta as restantes 
infra-estruturas do parque industrial.  

 

86. Neste contexto, salienta-se o facto de a sociedade ter suportado o custo das infra-
estruturas do lote n.º 1 e n.º 31, que, conforme mencionámos anteriormente, tinham sido 
negociados pelo Município, ou seja, a sociedade à data de aquisição dos 41 lotes da 1ª 
subfase (24/10/96) assumiu o pagamento de todas as infra-estruturas realizadas pelo 
Município, incluindo as relativas aos lotes em causa, tendo suportado os custos de 
infraestruturação quando estes lotes não eram passíveis de serem vendidos. 
Relativamente a esta situação, em 26 de Julho de 2002, em reunião de assembleia-geral da 
SPIVN, deliberaram os sócios considerar as contas saldadas com o Município de Vendas 
Novas (vd. Volume V, Parte D, fls. 53 a 63).  

 

87. De forma agregada o quadro seguinte apresenta os dados financeiros caracterizadores 
desta 1ª fase: 
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Quadro n.º 2 

Custos acumulados dos terrenos e infra-estruturas imputados aos loteamentos da 1ª fase pela SPIVN 
 

     Euros 

1ª Fase  

N.º Lotes Área Terrenos Infra-estruturas Total 

  m
2
       

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) 

1ª Subfase 44 200.800 644.808,51 2.382.180,51 3.026.989,02 

2ª Subfase 27 88.096 285.708,44 1.055.545,16 1.341.253,60 

Total 71 288.896 930.516,95 3.437.725,67 4.368.242,62 
    Fonte: Documentação facultada pela SPIVN  

 

88. Da análise verifica-se que o peso percentual da aquisição dos terrenos e da realização das 
infra-estruturas nos custos totais, por subfase, se manteve igual, concretamente 21,3% e 
78,7%, respectivamente. Já no que respeita ao custo por m2 das infra-estruturas constata-
se uma ligeira oscilação entre € 11,86 e € 11, 98, na 1ª e 2ª subfases, respectivamente. 

 

89. Refira-se ainda que, o subsídio, obtido através do programa comunitário PORA, no valor 
global de €1.835.184,70, veio financiar o custo das infra-estruturas realizadas na primeira 
subfase, uma vez que, só estas beneficiaram deste recurso financeiro, baixando o custo 
por m2 em € 9,14, ou seja, situando o custo final em € 2,72 o m2 . 

 

90. Relativamente a esta matéria vêm os gerentes afirmar o seguinte: 
 

“De relevar que o entendimento de custos de infra-estruturas apresentado se mantém constante 
por área de lotes correspondentes, mas não poderá ser confundido o conceito de custos com a 
realização daquelas infra-estruturas com os custos operacionais resultantes da actividade 
desenvolvida e que os mesmos se encontram devidamente evidenciados nas contas apresentadas e 
nos correspondentes mapas contabilísticos. Por exemplo os custos operacionais correspondentes à 
realização da 1ª Subfase ascenderam a cerca de 4,5 Milhões de Euros e não apenas aos pouco mais 
de 3 Milhões referidos (...) 
 
No entanto, deve ser tido em consideração que quando se comparam custos de infra-estruturas em 
diferentes loteamentos elas não deverão ter por base a área total dos lotes mas sim o 
dimensionamento dos respectivos arruamentos (se for mantido o mesmo perfil) conjugado com as 
dimensões dos lotes confrontantes com a vida pública.” 

 

91. Os custos com as infra-estruturas patentes no quadro supra correspondem apenas aos 
realizados com a construção daquelas, não tendo aqui sido considerados os custos 
operacionais. Na ausência de outros elementos, não obstante terem sido solicitados via 
Requisição n.º 1, tomou-se como fonte os dados constantes do relatório do Auditor 
Externo referente ao exercício de 2003 (cfr. Mapa XII e XIII, Volume VI, Parte E, fls. 34 e 
35).  

 

92. No que respeita aos custos apurados por m2 infra-estruturas, estes tiveram igualmente 
por base o critério contabilístico, utilizado pela SPIVN, de imputação dos referidos custos 
de infraestruturação a cada lote, concretamente o peso percentual da respectiva área 
sobre a área total dos lotes em cada subfase. 
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93. No âmbito da 2ª fase, a sociedade procedeu à aquisição de duas parcelas rústicas a 
particulares, tendo vindo, de forma faseada, a efectuar os respectivos loteamentos.  

 

O custo total dos terrenos ascendeu a € 648.520,52, sendo que, no ano de 2004, a 
sociedade procedeu à reavaliação dos terrenos não infra-estruturados (futuros 
loteamentos NE, SE e SW), o que elevou o valor total dos mesmos para € 1.525.630,77 
(loteamento NW e futuros loteamentos NE, SE e SW), correspondendo à constituição de 
uma reserva de reavaliação no valor de € 877.110,25 (vd. Quadro 3). 

  

94. No que respeita aos loteamentos, nesta 2ª fase a SPIVN prevê realizar cinco operações, a 
saber: 

 

o 2ª Fase Noroeste – NW (a operação de loteamento estava já concluída à data da 
realização da auditoria - trabalho de campo);  

o 2ª Fase Sudoeste – SW (a operação de loteamento estava em curso à data da 
realização da auditoria - trabalho de campo);  

o 2ª Fase Nordeste – NE (operação de loteamento a realizar em 2008 e anos 
seguintes); 

o 2ª Fase Sudeste – SE (operação de loteamento a realizar em 2009 e anos 
seguintes); 

o Lote 70 – Serviços (operação de loteamento a realizar no ano em curso). 
 

95. Do loteamento da 2ª fase Noroeste – NW, constituído por seis lotes, restava à data da 
realização da auditoria – trabalho de campo apenas o lote n.º 4 por vender.  

 

96. Em seguida, apresentam-se, por loteamento, os custos incorridos com infra-estruturas 
nesta 2ª fase até ao final do ano de 2005: 
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Quadro n.º 3 
Custos acumulados dos terrenos e infra-estruturas imputados aos loteamentos da 2ª fase pela SPIVN  

referenciados a 31/12/2005 
 

      Euros 

  LOTEAMENTOS 

ÁREAS        NW       NE       SW       SE       Total 

Área Lotes (m
2
) 39.936 (a) 45.420 78.090 60.130 223.576 

      
TERRENOS           

Terrenos Aquisição 120.784,77 149.418,76 213.737,33 164.579,66 648.520,52 

Terrenos Reavaliação   198.044,24 383.651,17 295.414,84 877.110,25 

Subtotal Terrenos 120.784,77 347.463,00 597.388,50 459.994,50 1.525.630,77 

      
INFRA-ESTRUTURAS           

Pav.  e Terraplanagem 174.382,41 20.857,43 116.138,68 79.101,14 390.479,66 

Rede Águas 11.062,82   16.594,24   27.657,06 

Rede Esgotos Domésticos 47.088,93 22.805,99 70.633,39 22.805,99 163.334,30 

Rede Esgotos Pluviais 81.991,71 35.287,12 122.987,57 35.287,12 275.553,52 

Rede Eléctrica 48.748,44   48.748,44   97.496,88 

Rede de Gás 10.450,03   10.450,03   20.900,06 

Rede Telecomunicações 9.736,46   9.736,45   19.472,91 

Projectos 19.702,47 13.134,98     32.837,45 

Apoio técnico 4.446,10 4.446,10 4.446,10 4.446,10 17.784,40 

Fiscalização 756,25       756,25 

Encargos financeiros 29.446,96 10.569,80   10.569,80 50.586,56 

Subtotal Infra-estruturas 437.812,58 107.101,42 399.734,90 152.210,15 1.096.859,05 

      
Total 558.597,35 454.564,42 997.123,40 612.204,65 2.622.489,82 

Fonte: Balancete geral do ano de 2005; Documentação facultada pela SPIVN 
           Documento interno da SPIVN referente à reavaliação dos terrenos 
           (vd. fls. 61 a 72, Parte A, Volume VII; fls. 25, Parte C, Volume VII) 

(a) Correspondente a seis lotes (Lote n.º 1 - 7.936m
2 
e Lotes n.º 2 a 6 - 6.400m

2
) 

   

 

97. Na análise desta informação dever-se-á ter em conta que apenas para o loteamento NW 
os custos são os definitivos, uma vez que este loteamento está completamente infra-
estruturado.  

 

98. À semelhança do que se verificou na 1ª fase, no conjunto dos custos totais por loteamento 
os encargos com a realização das infra-estruturas têm o maior peso percentual, o que 
deriva sobretudo dos custos com a pavimentação e a terraplanagem, bem como com os 
esgotos domésticos e pluviais.  

 

99. Considerando em particular o loteamento NW, constituído por seis lotes, o custo do 
terreno representa cerca de 21,6% dos custos totais, sendo o restante peso afecto às infra-
estruturas, traduzindo-se num custo de infraestruturação por m2 de lote de € 10,96, valor 
ligeiramente inferior ao registado nas subfases da 1ª fase, concretamente € 11,86 e € 11,98, 
na 1ª e 2ª subfases, respectivamente. No quadro seguinte apresentam-se os 
correspondentes custos incorridos com o loteamento NW: 
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Quadro n.º 4 
Custos acumulados dos terrenos e infra-estruturas imputados ao loteamento NW – 2ª fase 

referenciados a 31/12/2005 

    Euros 

2ª Fase Área Terreno Infra-estruturas Total 

Loteamento NW m
2
       

  (1) (2) (3) (4)=(2)+(3) 

Lote 1 7.936 24.002,10 87.001,22 111.003,32 

Lote 2 6.400 19.356,53 70.162,27 89.518,81 

Lote 3 6.400 19.356,53 70.162,27 89.518,81 

Lote 4 6.400 19.356,53 70.162,27 89.518,81 

Lote 5 6.400 19.356,53 70.162,27 89.518,81 

Lote 6 6.400 19.356,53 70.162,27 89.518,81 

Total 39.936 120.784,77 437.812,58 558.597,35 

             Fonte: Documentação facultada pela SPIVN (Imputação de custos relativos ao ano de 2005) 
  

100. Relativamente ao lote 70, este integrava inicialmente a 1ª fase, porém, a sua aquisição 
pela SPIVN só veio a acontecer em Outubro de 2005. Este lote destina-se à implantação 
de serviços (Ecocentro, gasolineira, dependências bancárias, etc.), sendo que, o quadro 
seguinte caracteriza a sua situação em matéria de custos, com referência a 31 de 
Dezembro de 2005: 

 
Quadro n.º 5 

Custos acumulados dos terrenos e infra-estruturas imputados ao lote 70 pela SPIVN 
 referenciados a 31/12/2005 

     

 Euros 

ÁREAS Lote 70 

Área (m
2
) (a) 44.500 

  
TERRENOS   

Terrenos Aquisição 145.542,44 

Terrenos R. Avaliação   

Subtotal Terrenos 145.542,44 

  
INFRA-ESTRUTURAS   

Pav.  e Terraplanagem 60.992,15 

Rede Águas 6.490,04 

Rede Esgotos 16.808,62 

Rede Eléctrica 22.269,89 

Rede de Gás   

Rede Telecomunicações 6.915,71 

Projectos 7.484,46 

Passagem desnivelada 13.142,22 

Subtotal Infra-estruturas 134.103,09 

  
Total 279.645,53 

              Fonte: Balancete geral do ano de 2005, documentação facultada pela SPIVN 
(a) Área bruta. Solicitou-se a confirmação deste valor a coberto da requisição n.º 3, 

datada de 30 de Maio de 2007, não se tendo recebido qualquer resposta. 
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101. De notar que a SPIVN imputou também a este lote os custos relativos à passagem 
desnivelada. Os custos com esta infra-estrutura foram imputados ao conjunto de todos os 
lotes da 1ª fase – 1ª subfase, no entanto, verifica-se que a mesma não serve 
exclusivamente os lotes da 1ª fase e o lote 70, pelo que os custos inerentes seriam 
passíveis de imputação também aos restantes loteamentos. 

 

102. Relativamente a esta questão, vêm os gerentes referir que “Em nossa defesa apenas referimos 
que a mesma construção integrou a nossa Candidatura ao PORA em 1996, tendo tido uma 
comparticipação financeira de cerca de 75% do seu custo total, que a mesma serve actualmente não 
só o acesso ao Parque Industrial como também a todos os habitantes de Vendas Novas que moram 
junto ao Parque (Campos da Rainha) e igualmente a todos os que se deslocam entre o Norte e a 
zona Nascente de Vendas Novas. Igualmente se encontra prevista a execução de uma ligação 
futura da 2ª Fase à EN4 (área de expansão) e esses custos previsíveis não poderão, nessa altura, vir 
a ser lançados sobre os custos da 1ª Fase, já terminada”. 

 

103. Desde logo será de referir que o facto de a construção da passagem desnivelada ter 
integrado a Candidatura ao PORA em nada releva para a questão em análise, na medida 
em que os custos inerentes teriam igualmente de ser afectos aos lotes inseridos no Parque 
Industrial. Com efeito, à data da realização da passagem desnivelada era já perspectivada 
a 2ª subfase, bem como a 2ª fase do parque industrial, pelo que, o correcto seria ter-se 
procedido à respectiva imputação de custos, à semelhança do efectuado com o lote 70, 
pelo que se mantêm as observações de auditoria anteriormente formuladas. 

 
 

4.2 – PERSPECTIVA COMERCIAL 

104. Na perspectiva comercial e considerando em paralelo a 1ª e 2ª fases de desenvolvimento 
da actividade da sociedade, apresenta-se a distribuição temporal das compras de lotes e 
terrenos e das correspondentes vendas. 

  

 
 Quadro n.º 6 

Loteamentos 1ª e 2ª Fase 
Aquisição/Vendas de lotes/terrenos – Distribuição temporal 1996-2005 

 

  

1ª FASE   2ª FASE 

1ª Subfase - Nº Lotes 2ª Subfase - Nº Lotes Nº Total de Lotes Loteamento NW 

Compras Vendas Compras Vendas Compras Vendas Compras Vendas 

1996 43 3 1   44 3     

1997   14     0 14     

1998   12     0 12 2 Parcelas Rústicas   

1999   3 5   5 3     

2000 1 2 7 5 8 7     

2001   3 4 6 4 9     

2002   4 10 3 10 7     

2003   2   13 0 15   1 

2004   1     0 1   1 

2005         0 0 Lote 70 3 

TOTAL 44 44 27 27 71 71   5 

Fonte: Documentação facultada pela SPIVN (Anexo A e B do Ofício SPIVN, 09/04/07) 
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105. Globalmente, verifica-se que no ano de 2003 se regista o maior número de vendas, 21,13% 
do total, sendo no ano de 2000 que se atinge, em termos acumulados, cerca de metade 
dos lotes vendidos, concretamente 54, 93%. 

 

106. Nesta matéria vêm os gerentes referir que “…não poderemos aceitar que as duas fases de 
desenvolvimento possam ser analisadas a par e com isso minorar o sucesso das vendas e da política 
comercial seguida.” Não se compreende, todavia, este comentário, dado que a análise 
global que foi efectuada não impede que se proceda à análise parcial. Com efeito, é 
visível no quadro supra que, na 1ª fase e considerando cada subfase, se registou o maior 
número de vendas, para a 1ª e 2ª subfases, nos anos de 1997 (31,8% do total) e de 2003 
(48,1% do total), respectivamente. Já para a 2ª fase o ano com o maior volume de vendas 
foi o de 2005, correspondendo o número de vendas a 60% do total. 

 

107. No âmbito da análise de gestão dos resultados comerciais procedeu-se ao apuramento 
dos montantes arrecadados pela SPIVN através das vendas de lotes, tendo-se 
desenvolvido duas perspectivas de análise, usando como referência comparativa os 
valores patentes nas escrituras de compra e venda, sendo que apenas no âmbito da 1ª 
fase se revelaram diferenciais, os quais se apresentam no quadro seguinte: 

 
 

Quadro n.º 7 
Loteamento 1ª Fase – Apuramento dos proveitos com a venda de lotes – 1996 a 2004 

 (Escrituras de compra e venda vs Mapa interno de controlo e Balancetes 
 

Fonte: Documentação facultada pela SPIVN (Anexo A e B do Ofício SPIVN, 09/04/07 – vd. Parte C, Volume III e Escrituras de 
compra e venda – vd. Partes A e C, Volume V); Balancetes dos anos de 2003 e 2004 (vd. fls. 6 a 60, Parte A, Volume VII)
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Nd. – Análise inviável pela não disponibilização de informação pela sociedade. 

 

108. A comparação dos valores patentes nas escrituras de compra e venda com os registados 
nos balancetes, revela, nos anos de 2003 e 2004, uma proximidade de montantes, 
conforme traduz a coluna 9 do quadro 7, supra. Esta análise em anos anteriores ficou 
prejudicada pela falta de disponibilização dos elementos informativos necessários ao seu 
cabal desenvolvimento (Balancetes analíticos respeitantes aos anos de 1996 a 2002), 
solicitados a coberto da Requisição n.º 3. 

 

109. Por sua vez, a comparação efectuada entre os valores patentes nas escrituras de compra e 
venda e os valores registados no “mapa de controlo interno” da sociedade, facultado pela 
gerência (Ofício da SPIVN de 9 de Abril de 2007, Volume III, Parte C, fls.1 a 12), revelou 
diferenciais no valor global de € -197.487,25, traduzindo, à primeira vista, uma entrada de 
dinheiro superior ao valor das escrituras. 

Euros 

Diferencial Diferencial

Escrituras Mapa SPIVN Escrituras Mapa SPIVN Escrituras Mapa SPIVN Escr./Mapa Balancete Escr. / Bal.

(1) (2) (3) (4) (5)=(1)+(3) (6)=(2)+(4) (7)=(5)-(6) (8) (9)=(5)-(8)

1996 145.786,16 145.786,16 145.786,16 145.786,16 0,00 n.d

1997 270.864,72 275.852,70 270.864,72 275.852,70 -4.987,98 n.d

1998 465.242,52 472.759,40 465.242,52 472.759,40 -7.516,88 n.d

1999 259.782,92 259.782,92 259.782,92 259.782,92 0,00 n.d

2000 102.877,07 102.877,07 291.249,09 318.857,55 394.126,16 421.734,62 -27.608,46 n.d

2001 225.082,55 153.754,45 261.764,15 346.749,33 486.846,70 500.503,79 -13.657,09 n.d

2002 324.343,33 324.343,33 215.230,61 352.101,44 539.573,94 676.444,77 -136.870,83 n.d

2003 118.090,40 118.090,40 612.132,67 678.479,86 730.223,07 796.570,26 -66.347,19 730.254,09 -31,02

2004 107.086,50 47.585,32 107.086,50 47.585,32 59.501,18 107.086,51 -0,01

Total 2.019.156,16 1.900.831,74 1.380.376,52 1.696.188,19 3.399.532,68 3.597.019,93 -197.487,25

1ª Fase

1ª SubFase 2ª SubFase Total



 

Tribunal de Contas                            
 

 

Auditoria de gestão à Sociedade do Parque Industrial de Vendas Novas  

 
29 

 

110. Note-se que, os diferenciais apresentados por ano são o resultado agregado dos 
diferenciais apurados para o conjunto de todos os lotes vendidos no ano respectivo, os 
quais se decompõem conforme se demonstra no quadro seguinte:  

 
Quadro n.º 8 

Loteamento 1ª Fase – Detalhe dos diferenciais de valores nos proveitos da venda de lotes – 1996 a 2004  
(Escrituras de compra e venda vs Mapa interno de controlo) 

 
Euros 

  1ª Fase 

  Diferenciais Positivos Diferenciais negativos   

   Lotes Valor Lotes Valor Mapa SPIVN 

  (1) (2) (3) (4) (5)=(2)+(4) 

1996          

1997   20 -4.987,98 -4.987,98 

1998 22 8.230,17 13,19,21 -15.747,05 -7.516,88 

1999          

2000     43,45 -27.608,46 -27.608,46 

2001 57,59 76.316,08 38,39,40,41,51,52,61 -89.973,16 -13.657,09 

2002     49,50,53 -136.870,83 -136.870,83 

2003     35,36,42,54,65 -66.347,19 -66.347,19 

2004 58 59.501,18     59.501,18 

Total           144.047,42       -341.534,67 -197.487,25 

Fonte: Documentação facultada pela SPIVN (Anexo A e B do Ofício SPIVN, 09/04/07 e Escrituras de  
compra e venda) 

 

111. Os diferenciais positivos traduzem situações em que os valores patentes nas escrituras de 
compra e venda são superiores aos recebidos, correspondendo estes aos registados no 
“mapa de controlo interno”, os quais a gerência afirma lhe terem sido entregues (vd. 
Ofício da SPIVN de 9 de Abril de 2007, Volume III, Parte C, fls.1 a 12). No caso em que os 
diferenciais são negativos, constata-se que os valores recebidos são superiores aos 
declarados nas escrituras de compra e venda. 

 

112. Face às situações relatadas foram solicitados esclarecimentos à sociedade, através da 
Requisição n.º 3, datada de 30 de Maio de 2007, não se tendo obtido qualquer resposta 
por parte dos responsáveis à mesma.  

 

113. No entanto, no exercício do direito de contraditório, os gerentes vêm oferecer as 
seguintes razões explicativas constantes dos quadros infra extraídos das respectivas 
alegações: 
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Figura 2 
Lotes da 1ª subfase 

 

 
 

 
Figura 3 

Lotes da 2ª subfase 
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114. Assim, constata-se numa primeira análise, que quanto aos lotes 13, 19, 20 e 2112 aquele 
responsável não apura quaisquer diferenciais, porém, verifica-se que os valores que 
refere agora em sede de contraditório como inscritos no “mapa de controlo interno” não 
coincidem com os valores apresentados no mesmo documento, enviado a coberto do 
Ofício da SPIVN de 9 de Abril de 2007 (Volume III, Parte C, fls.1 a 12), conforme se atesta 
no quadro seguinte: 

 
Quadro n.º 9 

Loteamento 1ª Fase – Diferenciais de valores nos proveitos da venda dos lotes 13, 19, 20 e 21 
(Escrituras de compra e venda vs Mapa interno de controlo) 

 
         Euros 

  Mapa SPIVN Mapa SPIVN   Diferencial 

  Ofício Contraditório Escrituras Valor relativo 

  (1) (2) (3) (4)=(3)-(1) 

Lote 13 26.575,95 19.931,96 19.931,96 -6.643,99 

Lote 19 17.457,93 12.469,95 12.469,95 -4.987,98 

Lote 20 17.457,93 12.469,95 12.469,95 -4.987,98 

Lote 21 20.575,41 16.460,33 16.460,33 -4.115,08 

Total  82.067,22 61.332,19 61.332,19 -20.735,03 
                    
 

115. Nesta medida, os diferenciais detectados (€ 20.735,03 em valor absoluto) ficaram por 
justificar.  

 

116. Considerando as razões explicativas adiantadas pelos gerentes para os restantes 
diferenciais, quanto aos erros, face à sistemática ocorrência nos mesmos e 
desconhecendo-se a sua causa, será de concluir pela falta de fiabilidade do registo da 
receita proveniente da venda dos lotes, sendo o valor em causa de € 87.589,58 (em valor 
absoluto)13.  

 

117. No que concerne aos valores inscritos no mencionado mapa, referentes a anteriores 
contratos, estes factos a serem confirmados poderão gerar responsabilidade aos seus 
autores (cfr. §119). Salienta-se ainda que também não foram remetidas as respectivas 
evidências documentais.  

 

118. Relativamente aos valores respeitantes aos lotes da 2ª subfase, os gerentes afirmam o 
seguinte: 

 

“Como, nas datas da celebração dos Contratos de Promessa de Compra e Venda, era intenção desta 
Sociedade candidatar aos Fundos Comunitários ao abrigo do PORA – Programa Operacional da 
Região do Alentejo, tal como o fez para a 1ª subfase, as obras de infra-estruturas, os Contratos 
Promessa foram realizados pelo valor máximo previsto, constanto [ipsis verbis] uma cláusula de 
salvaguarda para a hipótese daquela candidatura ser apresentada e vir a ser aprovada e nessa 
altura o preço de venda teria uma redução promocional. 
 

No entanto, havendo necessidade de proceder, por vontade dos clientes, à celebração das 
respectivas escrituras, sem a definição em concreto do seu valor, foi encontrada a solução de se 
proceder à realização das mesmas pelos valores constantes do quadro e as diferenças (no montante 
de 1000 escudos por metro quadrado de lote) constarem de contratos de empreitada específicos e 
que foram posteriormente facturados na sua maioria, acrescidos do correspondente valor de IVA, 
no caso de não aprovação da referida Candidatura. 
 

Esta Candidatura (...) não foi para a frente e por isso, todos os contratos foram, a partir de Março 
de 2003, executados e consequentemente facturados.” 
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119. Pelas declarações do gerente executivo se constata que, nestes casos, as escrituras de 
compra e venda foram realizadas por valores inferiores aos das transacções e que 
constavam dos respectivos contratos de promessa de compra e venda. Os valores 
remanescentes foram facturados pela SPIVN através dos alegados contratos de 
empreitada, cujo teor se desconhece, por não terem sido remetidos. Tal procedimento 
configura uma prática ilícita de simulação de preço, com implicações de índole fiscal, 
eventualmente, a nível criminal (cfr. a alínea c), do n.º 1, do art.º 103º do Regime para as 
Infracções Tributárias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho). 

 

120. Numa perspectiva de análise dos resultados da SPIVN, 1ª e 2ª fases, aferidos em função 
do agregado económico “margem bruta”, nos quadros seguintes assumiram-se os valores 
registados nas escrituras de compra e venda para apuramento dos proveitos das vendas 
dos lotes, uma vez que são os que documentalmente se encontram validados.  

 
 

Quadro n.º 10 
 Loteamentos 1ª Fase – Margem bruta (a)  

       Euros 

1ª Fase  

Custos Proveitos Margem Margem Subsídio Margem Margem 

Totais (b) Totais (c) Bruta Bruta (%) PORA Bruta Bruta (%) 

     Inc. Sub. PORA Inc. Sub. PORA 

(1) (2) (3)=(2)-(1) (4)=(3)/(1) (5) (6)=(2)-((1)-(5)) (7)=(6)/(1) 

1ª Subfase 3.026.989,02 2.019.156,16 -1.007.832,86 -33,29% 1.835.184,70 827.351,84 27,33% 

2ª Subfase 1.341.253,60 1.380.376,52 39.122,92 2,92%   39.122,92 2,92% 

Total 4.368.242,62 3.399.532,68 -968.709,94 -22,18% 1.835.184,70 866.474,76 19,84% 
Fonte: Documentação facultada pela SPIVN. 

(a) A margem bruta considera os custos com a aquisição dos lotes, com a realização das infra-estruturas, incluindo a imputação 
dos encargos financeiros e os proveitos com as vendas dos mesmos lotes. 

(b) Aquisição de terrenos e realização de infra-estruturas. 

(c) Valores arrecadados com as vendas dos lotes. 
 
 

Quadro n.º 11 
2ª Fase – Loteamento NW – Margem bruta (a) 

    Euros 

2ª Fase Custos Proveitos Margem Margem 

Loteamento NW Totais (b) Totais (c) Bruta Bruta (%) 

  (1) (2) (3)=(2)-(1) (4)=(3)/(1) 

Lote 1 111.003,32 135.500,00 24.496,68 22,07% 

Lote 2 89.518,81 160.000,00 70.481,19 78,73% 

Lote 3 89.518,81 192.000,00 102.481,19 114,48% 

Lote 4 89.518,81       

Lote 5 89.518,81 192.000,00 102.481,19 114,48% 

Lote 6 89.518,81 192.000,00 102.481,19 114,48% 

Total 558.597,35 871.500,00 402.421,44    

   Fonte: Documentação facultada pela SPIVN  
(a) A margem bruta considera os custos com a aquisição dos lotes, com a realização das infra-

estruturas, incluindo a imputação dos encargos financeiros e os proveitos com as vendas dos 
mesmos lotes. 

(b) Aquisição de terrenos e realização de infra-estruturas. 
(c) Valores arrecadados com as vendas dos lotes. 
 

121. Constata-se que, no conjunto das duas fases a SPIVN apresenta uma margem bruta 
negativa de € 566.288,49, excluindo o lote n.º 4 da 2ª fase, dado que este ainda não foi 
vendido, isto se, não se considerar o impacto do subsídio obtido através do PORA, o qual 
foi utilizado para financiar as infra-estruturas relativas à 1ª subfase da 1ª fase. Caso se 
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tenha em conta o referido subsídio, o resultado altera-se substancialmente, atingindo € 
1.268.896,21. 

  

122. A primeira subfase é a que apresenta um contributo menos positivo em termos de 
resultados. Esta realidade teve necessariamente a ver com a política de preços, em 
particular com a prática de preços mais atractivos, veja-se a propósito o quadro evolutivo 
dos mesmos:  

 
Quadro n.º 12 

Evolução dos preços de venda por m
2 
(1996 a 2005) 

   Euros 

Preço 1ª FASE 2ª FASE 

m2 (a) 
1ª Subfase  2ª Subfase  Loteamento NW 

    

1996  7,48  - 12,47      

1997  7,48  - 12,47      

1998  7,48  - 12,47      

1999 11,97 - 12,47      

2000 12,47   11,97  - 20,95    

2001 9,98  - 12,47  19,95  - 22,45    

2002  7,48   18,95  - 19,95    

2003  12,47   19,95  - 22,45  17,07  

2004  9,98    25   

2005     30   

           Fonte: Documentação facultada pela SPIVN (Anexo A e B do Ofício SPIVN, 09/04/07) 
(a) Indica-se o intervalo de preços (mínimo e máximo), aplicável no caso em que se 

registam preços diferenciados 
 

123. O facto da comparticipação comunitária vir a proporcionar a venda de lotes a um preço 
reduzido (preço subsidiado), visando a promoção da região e a atracção de investimento, 
não explica a prática de preços tão diferenciados para o período comparticipado, com 
aumento dos valores mínimos por m2 na ordem dos 60% (passando de €7.4814/m2 para 
€11.97/m2).  

 

124. Com efeito, a SPIVN não detém um regulamento que defina os critérios de fixação dos 
preços a praticar, o que potencia de facto a existência de situações em que a diferenciação 
de preços não seja perceptível. Veja-se a título exemplificativo o seguinte quadro, 
salientando-se as situações em que lotes de área igual e vendidos no mesmo ano 
apresentam preços diferentes: 
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Quadro n.º 13 

Comparação de preços de venda por m
2 
em lotes com área igual 

 
1ª Fase N.º Lote Área Preço Ano Ano 

Subfases     m2 compra venda 

I 5 6.600 12,47 € 1996 1996 

I 4 6.600 7,48 € 1996 1997 

I 6 6.600 9,98 € 1996 1998 

I 7 6.600 11,97 € 1996 1999 

I 3 6.600 12,47 € 1996 2000 

II 38 1.650 19,95 € 2001 2001 

II 39 1.650 22,45 € 2001 2001 

II 37 1.650 19,95 € 2002 2003 

II 41 2.700 20,95 € 2000 2001 

II 43 2.700 20,95 € 1999 2000 

II 45 2.700 20,95 € 2000 2000 

II 46 2.700 12,47 € 1999 2000 

II 42 2.700 20,95 €  2002 2003 

II 44 2.700 20,95 € 1999 2003 

      Fonte: Documentação facultada pela SPIVN (Anexo A e B do Ofício SPIVN, 09/04/07) 
 

125. Relativamente às questões supramencionadas, vêm os gerentes afirmar que: “(...)deverá 
ser tido em consideração a diferença (...)entre as datas de celebração dos Contratos Promessa 
(quando efectivamente é estabelecido o preço) e as datas de celebração das respectivas escrituras 
(...)”, o que, ainda que se pudesse acolher como factor explicativo, não é dispensa o 
referido regulamento. 

 

126. De registar que se constatou, concretamente em reunião de gerência, realizada em 2 de 
Julho de 1993, a intenção dos gerentes procederem a um esboço de regulamento da venda 
de lotes, contemplando nomeadamente a venda a preços reduzidos para os residentes em 
Vendas Novas, no máximo de um lote (vd. Ponto 20 da Acta n.º 1 da Gerência, Volume 
III, Parte C, fls. 56). No entanto, não foi apresentado qualquer regulamento de venda de 
lotes. 

 

127. Posteriormente, em nova reunião da gerência, realizada em 26 de Agosto 1993, decidiram 
os gerentes reduzir o preço por m2 de área de construção, passando a definir como preço 
mínimo de € 12,47 o m2 de terreno e de € 199,52 o m2 para a área de construção (com 
IVA), o preço incluiria ainda as devidas licenças e projectos (vd. Ponto 6 da Acta n.º 3 da 
Gerência, Volume III, Parte C, fls. 61). Contudo, verifica-se que os preços praticados na 
venda dos lotes nem sempre respeitaram esta decisão de fixação de preço mínimo. 

 

128. No que respeita à 2ª fase, na Assembleia – Geral de 26 de Julho de 2002, os sócios 
deliberaram que o preço por m2 de venda dos lotes desta fase seria fixado de acordo com 
os seguintes critérios: soma do custo de aquisição do terreno por m2, custo das infra-
estruturas por m2, custo das despesas administrativas da sociedade e dos projectos por 
m2 e lucro de 15% que se destinaria a remunerar futuramente o capital social. 
Deliberaram igualmente os sócios que esta percentagem seria actualizada anualmente. 

Porém, também não foi apresentada evidência da utilização desta metodologia na fixação 
dos preços praticados nesta fase. 
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129. Confirmando o que se acaba de referir, o gerente executivo da sociedade (vd. Ofício 
SPIVN, 09 de Abril de 2007), vem afirmar que a definição dos preços de venda foi 
tomada em reuniões de gerência, acrescentando que esta teve em conta para além dos 
custos directos afins, o enquadramento do conhecimento do negócio e o conhecimento da 
procura e da oferta. Compulsadas as actas da gerência relativas ao ano de 2005, ano de 
incidência da presente auditoria, também nestas não consta a demonstração dos valores 
concorrentes para o cálculo de fixação dos respectivos preços de venda por lote, nem do 
respectivo enquadramento dos mesmos. 

 

130. Em matéria de definição de preços os gerentes vêm afirmar que: “(...) dentro dos 
parâmetros atrás referidos, deveremos ter em consideração, para a definição do preço final, as 
possíveis várias razões e que poderão ser, para além das já referidas, as seguintes: 

 

o A dimensão da empresa; 
o A actividade a desenvolver; 
o Se é a primeira compra ou é para expansão da actividade; 
o A forma e o prazo de pagamento.” 

 

131. Face ao exposto, questiona-se de que forma são ponderados estes factores explicativos do 
preço, ou seja, a título de exemplo quais as actividades que oneram ou desoneram o 
preço, pelo que se mantém a afirmação de que, não obstante não ser exequível a fixação 
rígida de preços de venda dos lotes, a diferenciação dos mesmos carece de devido 
enquadramento de forma a garantir a igualdade e a imparcialidade que assiste a 
potenciais clientes do parque industrial. 

 

132. No âmbito da perspectiva comercial que aqui releva, cabe salientar o facto de que do 
conjunto dos três lotes vendidos no ano de 2005, dois foram vendidos ao Município de 
Vendas Novas como forma de solver definitivamente a dívida que a SPIVN tinha para 
com a autarquia, no valor de € 284.314,80 (vd. ponto 6.3).  

 

133. Neste conjunto de operações de compra e venda entre a SPIVN e o Município, a SPIVN 
adquiriu o lote n.º 70, tendo igualmente celebrado um contrato de promessa de compra e 
venda relativa ao futuro lote n.º 716, parte integrante do futuro loteamento do lote 70, 
destinado a serviços. 

 

134. Da análise destas operações, verifica-se que a SPIVN comprou o lote n.º 70 a € 3,24 o m2, 
tendo efectuado a venda do “futuro” lote n.º 716 por € 3,37 o m2 ao Município de Vendas 
Novas. No entanto, será de ter em conta que, à data desta venda, a SPIVN, para além dos 
custos administrativos, tinha já incorrido em custos com infra-estruturas, que não se 
encontram reflectidos no preço de venda por m2 fixado. Com efeito, a título de referência, 
tomando os custos incorridos com o lote n.º 70 até ao final do ano de 2005, e caso a 
imputação fosse proporcional em todos os sublotes que compõem o lote n.º 70, ter-se-ia 
de fixar um preço por m2 de €6,28 (considerando a área bruta de 44.500 m2) para que a 
sociedade não ficasse lesada nesta operação, excluindo os custos de funcionamento, à 
semelhança do que aconteceu com os lotes n.º 1 e n.º 31 da 1ª fase. 
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4.3 – IMPACTO SÓCIO-ECONÓMICO 

 

135. No âmbito desta análise cabe também relevar que, o parque industrial constitui um pólo 
de desenvolvimento da região. Neste contexto, considerem-se os seguintes indicadores: 

 
 

Quadro n.º 14 
Indicadores Estatísticos (População, taxa de actividade e desemprego) 

 

NUT(a)

Portugal 9.867.147 10.356.117 5,0%

Alentejo (b) 782.331 776.585 -0,7%

Vendas Novas 10.476 11.619 10,9%

1991 2001 Variação

População Residente

 
 

NUT(a) 1991

HM H M HM H M

Portugal 44,6 54,3 35,5 48,2 54,8 42,0

Alentejo (b) 42,0 53,7 30,8 45,4 52,4 38,8

Vendas Novas 44,9 56,8 33,6 48,8 56,1 41,8

2001

Taxa de Actividade (%)

 
 

NUT(a) 1991

HM H M HM H M

Portugal 6,1 4,2 8,9 6,8 5,2 8,7

Alentejo (b) 9,2 4,7 16,8 8,4 5,3 12,5

Vendas Novas 9,7 4,6 17,9 5,7 3,5 8,6

Fonte: INE - Censos 2001

(a) Nomenclatura de Unidades Territoriais para fins estatísticos

(b) Inclui a "Lezíria do Tejo"

2001

Taxa de Desemprego (%)

 
 

136. De registar o quadro positivo que a região de Vendas Novas apresenta no conjunto 
destes cenários, não obstante não ser possível quantificar o impacto do parque industrial 
nestes indicadores. Contudo, pode-se afirmar que as 54 empresas instaladas no parque 
industrial empregam 954 trabalhadores15, o que corresponde a 8,1%da população 
residente e a 16,8% da população economicamente activa. 

 

137. Face ao que se refere, os gerentes vêm manifestar a sua discordância questionando “ (…) 
que outro fenómeno poderá justificar a evolução daqueles índices que não a dinâmica do Parque 
Industrial e o continuado aumento do número de empresas (… )”. 

 

138. Ora, não se questiona que a SPIVN tenha desempenhado um papel activo na 
dinamização da economia da região, o que, aliás, é comprovado pelos dados estatísticos 
relativos ao parque industrial. Contudo, a quantificação exacta do impacto do parque 
industrial, ainda que seja o factor que maior influência teve naqueles indicadores, apenas 
será possível através de um estudo vocacionado para esse efeito, porquanto é sabido que 
a evolução sócio-económica é afectada por um conjunto alargado de factores. 
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5 – CONTROLO INTERNO 

139. No decurso da realização da auditoria foi apreciado o sistema de controlo interno da 
entidade nas áreas de Compras, Vendas, Contabilidade e Procedimentos, tendo para o 
efeito sido seleccionadas todas as compras e vendas de lotes efectuadas no exercício de 
2005. Foram elaborados questionários padronizados para as áreas atrás mencionadas 
consubstanciados com a realização de testes de controlo e procedimentos substantivos, 
cujos documentos comprovativos constam do Volume IV, Parte B, fls. 41 a 49. 

 

140. Da análise do controlo interno implementado na sociedade salientam-se as seguintes 
observações:  

 
a) Inexistência de segregação de funções ao nível das áreas da contabilidade e tesouraria, 

na medida em que o funcionário que desempenha as funções de secretariado junto da 
gerência executa, para além das inerentes competências, todas as funções de 
escrituração e registo de documentos, relativas aos pagamentos e recebimentos da 
empresa. Considerando a reduzida dimensão da empresa, esta situação poderia ser 
colmatada, caso as funções de registo das operações fossem asseguradas pelo TOC; 

 

b) A documentação encontrava-se dispersa, com evidência de decisões suportadas pelos 
responsáveis envolvidos nas operações, muitas vezes, através de notas pessoais não 
formais, estando muita da informação na posse do gerente executivo; 

 

c) Inexistência de normas ou procedimentos de controlo interno básicos, nomeadamente 
de arquivos de expediente, devidamente organizados, que se revela fundamental, 
sobretudo tendo em conta que a sociedade, para além das relações normais decorrentes 
da sua actividade, participa activamente na organização de eventos como a FILDA16 – 
Feira da Indústria e Logística do Alentejo; 

 

d) Da verificação dos suportes documentais inerentes às operações contabilísticas, 
relativas ao exercício de 2005, constatou-se a existência de documentos de despesa que 
não contemplam os requisitos de forma exigidos no art.º 35º, n.º 5 do CIVA17 (vd. 
Volume IV, Parte B, fls. 33 a 40);  

 

e) Não existem passwords de acesso aos computadores, nem de acesso aos programas, 
concretamente ao programa de contabilidade adoptado. Deste modo, não existem 
procedimentos de segurança que impeçam a utilização indevida dos equipamentos e 
programas, nem de registo e identificação dos utilizadores. Esta situação adquire maior 
relevância dado que existe um livre acesso às instalações onde está sedeada a 
sociedade, quer por parte dos funcionários da empresa, quer por parte dos 
funcionários da Associação para o Desenvolvimento Local – Porta do Alentejo (ADL), 
dos Correios (CTT) e dos utilizadores da sala da Internet18; 

 

f) O programa informático mantém em aberto os anos contabilisticamente encerrados, 
permitindo fazer alterações, ao invés do “modo exclusivo de consulta”; 

 

g) Não existe evidência no documento justificativo de despesa, a indicação de que este foi 
pago, e por outro lado, o programa informático permite o registo em duplicado de 
idêntica operação; 
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h) Relativamente à salvaguarda da informação electrónica, em particular da informação 
contabilística são efectuados backups periódicos, porém, estes são guardados no mesmo 
disco local da informação original, não garantindo a segurança da mesma. Esta 
situação seria obviada com a criação de backups em suportes logísticos externos, 
armazenados num local físico preferencialmente diferente do da sede da sociedade; 

 

i) Da análise efectuada ao imobilizado adquirido no exercício de 2005, constatou-se a 
inexistência de fichas de imobilizado e a falta de identificação dos bens pertença da 
SPIVN, tornando inviável a realização dos testes previstos para esta área. 
Compulsados os respectivos documentos de suporte, verificaram-se incorrecções na 
indicação do código respeitante aos bens móveis, bem como da percentagem de 
amortização e reintegração estipulada no Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de 
Janeiro, não tendo sido adiantada qualquer razão justificativa para tal situação (vd. 
documentos processados no Volume VI, Parte B, fls. 4 a 8); 

 

j) Relativamente aos livros de escrituração obrigatória, da responsabilidade do TOC, 
constatou-se que o de Inventário e Balanços não se encontrava actualizado (remontando 
ao exercício de 1999), não estando sequer preenchido o livro de Diário-Razão-Balancete 
(vd. documentos processados Volume VI, Parte B, fls. 28 a 31), conforme determinava o 
art.º 62º do Código Comercial e o n.º 4 do artigo 98º do Código do IRC19: 

 

k) Os Relatórios e Contas aprovados pela gerência não foram remetidos atempadamente 
ao TC, conforme dispõe o art.º 52º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto (vd. quadro 
seguinte): 

 
Quadro n.º 15 

Data de entrada dos documentos de prestação de contas na DGTC 

 
Nº da conta/Ano Data de entrada na DGTC 

361/2002 12/01/2006 

461/2003 12/01/2006 

407/2004  12/01/2006 

432/2005 11/04/2007 

  Fonte: Programa de entrada de contas da DGTC – GENT 

 

l) A sociedade cedeu gratuita e informalmente parte do espaço onde está sedeada à 
Associação de Desenvolvimento Local e os Correios (CTT), desconhecendo o Tribunal 
de Contas a existência de contratos que titulem essas relações (note-se que a empresa 
incorre em custos com o arrendamento do espaço). 

 
m)  Para a realização das obras de urbanização/infraestruturação da 1ª Fase 

(infraestruturas de pavimentação e terraplanagens dos arruamentos 1 e 2 do PIVN – 1ª 
Fase – I Subfase) foi celebrado, a 22 de Maio de 1997, um contrato com a empresa 
URBITERRAS – Urbanizações e Terraplanagens, Lda., na sequência de concurso 
limitado aberto para o efeito, com o valor global de 167.911.910$00 (equivalente a 
€837.541,08), acrescido de IVA. 

 

A 1 de Setembro de 2003, foi adjudicada à mesma empresa, sem precedência de 
concurso, a empreitada das “infraestruturas da 2ª Fase Norte – Poente”, pelo valor total 
de €663.203,14. Em 31 de Março de 2004 e 1 de Outubro de 2004, através de Adendas ao 
contrato, o seu valor foi reduzido, respectivamente, para €593.280,53 e €507.661,18. 
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O regime do contrato de empreitada e de concessão de obras públicas, aprovado pelo 
Dec. -Lei n.º 59/99, de 2 de Março, é aplicável às empresas municipais, nos termos do 
disposto no seu art.º 3º, pelo que a adjudicação das obras de infraestruturas da 2ª Fase 
Norte – Poente, deveria ter sido precedido de novo procedimento concursal, em 
conformidade com o disposto naquele diploma, não podendo ser aproveitado o 
anteriormente realizado para outras obras, ainda que de natureza ou cariz semelhante. 

 

141. Face às considerações expendidas, conclui-se que a fiabilidade do Sistema de Controlo 
Interno não se encontra assegurada. Regista-se a limitação da sociedade em adoptar os 
procedimentos inerentes à segregação de funções face à sua reduzida dimensão em 
matéria de recursos humanos.  

 

142. No âmbito deste capítulo, os gerentes, vem referir, por um lado, alguns aspectos que 
nada vêm alterar as observações de auditoria constantes das alíneas a), b), c), d), g), h), i), 
j), k), l) e m) supra, e por outro, a adopção de medidas correctivas no sentido de melhorar 
os procedimentos ao nível da organização e controlo interno, colmatando algumas das 
deficiências apontadas (v.g. alíneas e), f), supra). 

 
 

6 – BREVE ANÁLISE DOS PRINCIPAIS AGREGADOS ECONÓMICO-FINANCEIROS 

6.1 – Notas prévias 

143. Os agregados e indicadores de natureza económico-financeira, coligidos no quadro infra, 
permitem apreciar a situação patrimonial, económica e financeira da sociedade 
(documentos de prestação de contas insertos no Volume VI, Parte D).  

 

144. Note-se porém, que as demonstrações financeiras só podem ser comparadas no período 
2003-2005, em virtude da derrogação do princípio da consistência que vinha sendo 
seguido desde a constituição da entidade até ao 4º trimestre de 2003, por força da 
alteração da política contabilística ocorrida nesse exercício, em que as obras de 
infraestruturação dos lotes para venda contabilizadas anteriormente em Imobilizações em 
curso passaram a ser registadas na rubrica de Existências em Produtos e trabalhos em curso.  

 

145. Consequentemente houve que proceder à respectiva adequação contabilística, através de 
Variações patrimoniais relativas a proveitos e custos finais imputados aos lotes 
infraestruturados, tendo-se ajustado as rubricas conexas, em conformidade. Os cálculos 
inerentes às imputações foram efectuados por um auditor externo contratado pela 
sociedade e constam do seu relatório de auditoria (vd. documentos Volume VI, Parte E, 
fls. 1 a 55), extraindo-se o Mapa resumo apresentado do Anexo I.  

 

146. Assinala-se o facto de o Anexo ao Balanço e Demonstração de Resultados – documento 
que acompanha as demonstrações financeiras, se encontrar deficientemente preenchido, 
não evidenciando as alterações contabilísticas operadas, bem como o seu impacto nas 
demonstrações financeiras, nomeadamente nos resultados. 

  

147. A alteração de política contabilística proposta e efectivada pelo auditor externo afigura-se 
adequada à natureza da actividade desenvolvida pela SPIVN, tendo o TOC da sociedade 
actuado como um executante. 
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148. Apresenta-se seguidamente, os principais agregados e indicadores económico-financeiros 
relativos à SPIVN, relativos ao período 2002-2005. 

 
Quadro n.º 16 

Agregados e Indicadores económico-financeiros (período 2002-2005) 

                                                                                                                                                                                          Euros 

Agregados e Indicadores económico-
financeiros 

2002 2003 2004 2005 

Agregados     
Balanço     

Activo líquido 3.280.405,29 1.726.219,61 3.109.855,12 2.954.626,63 
Passivo 2.802.664,23 1.404.194,03 1.912.709,84 1.597.408,28 

Capital próprio 477.741,06 322.025,58 1.197.145,28 1.357.218,35 
Capital social 598.557,48 598.557,48 598.557,48 598.557,48 

Resultados     
Operacionais -138.650,55 80.877,54 -56.867,14 145.926,23 
Financeiros -6.338,16 -13.158,34 -15.399,53 -15.205,78 

Extraordinários -3.037,02 80.846,74 70.941,95 29.914,88 
Antes de impostos -148.025,73 148.565,94 -1.324,72 160.635,33 

Líquido do exercício -148.025,73 147.108,26 -1.990,55 160.073,07 
Indicadores     

     
Grau de autonomia (Capital próprio/Activo total) *100 14,56% 18,65% 38,50% 45,94% 
Solvabilidade (Capital próprio/Passivo total) *100 17,05% 22,93% 62,59% 84,96% 
Liquidez geral (Activo circulante/Passivo total)  0,37 1,13 1,59 1.82 
Rácio art.º 35º (Capital próprio/Capital social) *100 79,82% 53,80% 200,00% 226,75% 

     
Fonte: Demonstrações financeiras relativas ao período 2002-2005 (vd. documentos insertos no Volume VI, Parte D) 

  

149. Considerando o atrás referido, pode-se constatar que no triénio em análise (2003-2005) a 
sociedade apresentou algumas flutuações ao nível da actividade desenvolvida, traduzida 
na compra de terrenos, execução de infra-estruturas e venda de lotes (v.g. nos exercícios 
de 2003 e 2005, foram vendidos 15 e 3 lotes, respectivamente), consubstanciadas através 
do valor do Activo líquido e com um acréscimo substancial dos Resultados líquidos do 
exercício. 

 

150. O Capital próprio apresentou um acréscimo de cerca de 321% (período 2003-2005), 
determinado essencialmente pelo aumento das reservas de reavaliação, resultante da 
reavaliação de terrenos não infraestruturados, operada no ano de 2004. Esta situação 
afasta a aplicabilidade do dispositivo consignado no art.º 35º do CSC (no exercício de 
2003, o Capital próprio, era inferior à soma do Capital social e das Reservas), tornando os 
rácios económico-financeiros ajustados à imagem de uma empresa “financeiramente 
saudável”. 

 

151. Os indicadores económico-financeiros patenteiam uma situação de equilíbrio económico-
financeiro precária. Esta posição tem sido igualmente invocada pelo auditor externo nos 
seus relatórios de fiscalização, tendo proposto à gerência o agendamento junto da 
assembleia-geral de um “ponto” sobre as acções a levar a cabo pela SPIVN, no sentido 
desta não vir a enquadrar-se na situação prevista no art.º 35º do CSC, sugerindo um 
aumento do capital social para um valor não inferior a €1.200.000,00, dado o novo rácio 
de autonomia financeira ser consequência da reavaliação de terrenos não 
infraestruturados.  

 

152. A sociedade tem recorrido ao financiamento bancário de curto e médio prazo para 
liquidar os seus compromissos operacionais. No ano de 2006 contratou com o BES, um 
financiamento pelo prazo de sete anos, até ao montante máximo de €1.500.000,00, para 
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proceder ao pagamento de créditos obtidos “confirming20”, o que lhe permite solver os 
compromissos prementes junto dos fornecedores. Este financiamento releva para os 
limites da capacidade de endividamento do município de Vendas Novas no ano a que 
respeita, e deve ser considerado nos anos seguintes, enquanto subsistir, nos termos das 
disposições conjugadas do Regime Jurídico do Sector Empresarial Local (à data 
constantes da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto (art.º 25º, n.º 4) e actualmente aprovado pela 
Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro), da Lei das Finanças Locais (Lei n.º 2/2007, de 15 
de Janeiro) e das leis que aprovam o Orçamento do Estado quando disponham sobre a 
matéria (vd. Volume VII, Parte B).  

 

6.2. Situações relevantes evidenciadas nas demonstrações financeiras (período 2003-
2005) 

6.2.1. Exercício de 2003 

153. No âmbito de uma auditoria realizada às demonstrações financeiras respeitantes ao 
exercício de 2003, o auditor externo apresentou a seguinte reserva e ênfases: 

Reserva 

Não correspondendo a Situação líquida transitada de 2002 à “imagem verdadeira e apropriada 
da situação financeira e dos resultados das operações da empresa”, houve que proceder à 
respectiva adequação, através da qualificação como Variações Patrimoniais Negativas e Variações 
Patrimoniais Positivas das diferenças que, até 31 de Dezembro de 2002, deveriam ter sido 
consideradas como Custos das Existências Vendidas e Consumidas – no montante de €1.594.013,65 
–, e como Subsídios do Estado e Outros Entes Públicos – no montante de €1.291.189,91, 
respectivamente. Deste modo se ajustaram os Capitais Próprios à sua efectiva extensão.” 

 

Ênfases 

 Conforme consta do Ponto 3.2 e da alínea a) do Ponto 4.44 do Relatório de Auditoria às 
Demonstrações Financeiras do Exercício de 2003, os custos com as infraestruturações vinham sendo 
imputados à conta 44 – Conta de Imobilizações em Curso em vez de o serem à conta 35 – Produtos e 
Trabalhos em Curso, já que se trata de relevar existências e não activos fixos imobilizados. No 4º 
trimestre procedeu-se à correcção do critério em ordem a permitir a construção do Balanço de 2003 
com integral observância dos princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal. Sendo certo 
que ficaram respeitados os demais princípios contabilísticos, houve que derrogar o princípio da 
consistência, como aliás é referido, genericamente, na Nota n.º2 ao Anexo ao Balanço e à 
Demonstração de Resultados. Pela mesma razão, e porque os custos com as infraestruturações 
constituem a rubrica de maior extensão, as Demonstrações Financeiras auditadas não incluem a 
Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

 O Capital Próprio relevado no Balanço de 2003, no montante de €322.025,58 representa apenas 
53,8% do Capital Social devendo os Órgãos Sociais exercer as suas competências e apresentar e 
aprovar propostas que evitem que a Empresa possa ficar sob a alçada das disposições do artigo 35º do 
Código das Sociedades Comerciais. 

 

154. Estas alterações de política contabilística propostas pelo auditor externo foram 
consequência das imputações anteriormente preconizadas pela empresa ao nível dos 
custos de infraestruturação, uma vez que estes tinham sido contabilizados na rubrica 44 – 
Imobilizações em curso, para efeitos de obtenção da comparticipação comunitária via 
PORA e financiamento de infra-estruturas completas para 44 lotes industriais – 
justificação apresentada pelo gerente executivo, e pelo TOC da sociedade 21 22.  
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155. Tendo sido solicitado o correspondente documento justificativo (vd. requisição n.º 2, 
Volume III, Parte B, fls. 7), o mesmo não chegou a ser apresentado, não se alcançando 
deste modo o fundamento para a adopção daquela política contabilística23, como sendo a 
forma adequada para a obtenção de financiamento comunitário.  

 

156. Estes acontecimentos, não obstante terem decorrido no período 1996-2000, cuja análise 
extravasa o âmbito da auditoria, são chamados à colação dadas as consequências que 
tiveram nas contas e nos resultados da sociedade, no período sequente, pelo que, se 
questiona o registo contabilístico inicial das infra-estruturas executadas pela SPIVN, no 
montante de €1.373.933,0924. 

 

157. Ainda neste âmbito, importa salientar a adopção de política contabilística diferenciada no 
registo das obras de infraestruturação e dos lotes. Assim, a sociedade veio a contabilizar 
aquelas obras na rubrica de Imobilizações corpóreas – Imobilizações em curso, enquanto a 
escrituração dos lotes foi contabilizada na rubrica Existências, não se detendo razão 
explicativa para esta diferenciação de critérios, dado que ambos são enquadráveis no 
processo produtivo da SPIVN. 

 

158. Por último, note-se que, depois de concluídas as obras de infraestruturação (algumas co-
financiadas), a gestão das inerentes infra-estruturas foi posteriormente entregue às 
entidades competentes aquando da venda dos lotes25 (vg. a rede de energia à EDP/SLE; a 
rede de telecomunicações à Portugal Telecom; a passagem desnivelada à CP/REFER; os 
arruamentos, esgotos e águas ao Município de Vendas Novas), esgotando-se desta forma 
o exercício da actividade da SPIVN. 

 

159. Como corolário, constata-se que as reclassificações contabilísticas operadas vieram a 
afectar sobremaneira a rubrica 59 – Resultados transitados, através do registo das 
regularizações de grande significado, afectando consequentemente, de forma positiva, os 
Capitais próprios. 

  

6.2.2. Exercício 2004 

160. No âmbito do Relatório de fiscalização efectuada às demonstrações financeiras do 
exercício de 2004 da SPIVN, o auditor externo apresentou a seguinte ênfase: 

 

A fim de proporcionar a elaboração de um Balanço mais de acordo com os critérios de justo valor 

procedeu a empresa a uma reavaliação dos terrenos da sua propriedade cujas obras de loteamento 

não foram ainda realizadas. 

A avaliação foi solicitada ao Banco Espírito Santo, tendo sido – por decisão da gerência – 

excluídos da reavaliação os lotes já em processo de infra-estruturação. 

A contrapartida dos diferenciais de avaliação – relativamente aos custos de aquisição – foi 

cometida à rubrica Reservas de Reavaliação Económica e ascendeu a 877.110, 25 euros. Esta 

importância justifica a variação observada no Capital Próprio de 2003 para 2004. 

 

161. A SPIVN solicitou ao BIC (grupo BES), um estudo para a determinação do valor venal de 
seis lotes de terreno destinados à implantação de instalações industriais da 2ª fase do 
parque industrial de Vendas Novas, tendo este culminado com um relatório de 
avaliação26 cujo teor consta de documento inserto no Volume VII, Parte C, fls. 1 a 23, 
concluindo pelo valor de 9€/m², para o valor do terreno não urbanizado, importância 
esta que consideram estar dentro dos parâmetros médios para terrenos similares na 
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região. Tendo em conta a potencialidade construtiva concedida a cada um dos lotes, 
expressa no PDM, apurou-se um preço de 7,65€/m² (9€/m² -15%*9€/m²) 27que veio a ser 
aplicado à área dos lotes consignada. 

  

162. Por deliberação da gerência, o preço determinado para efeitos de reavaliação apenas foi 
aplicado aos terrenos não infraestruturados – futuros loteamentos NE, SE, SW, excluindo 
o loteamento NW, justificado pelo facto de neste, haverem sido iniciadas as obras de 
infraestruturação. Embora tratando-se de uma posição concertada pela gerência 
sustentada pelo relatório de avaliação, realce-se que esta circunstância veio afectar de 
forma significativa as demonstrações financeiras do ano em que tal ocorreu, 
apresentando uma situação de aparente equilíbrio financeiro.    

 

163. Salienta-se que não se detém fundamentação para o facto de não terem sido reavaliados 
todos os terrenos, incluindo os infra-estruturados. Relativamente a esta questão foram 
solicitados esclarecimentos, a coberto da Requisição n.º 3, datada de 30 de Maio de 2007, 
não se tendo recebido qualquer resposta. 

 

164. Expõe-se no quadro seguinte, o valor inicial dos terrenos implantados nos loteamentos 
da 2ª fase, e a respectiva reavaliação, apurando-se o acréscimo por diferença. Este 
acréscimo de valor constituiu Reserva de reavaliação, tendo sido contabilizada no exercício 
de 2004, na rubrica respectiva. 

 

 
Quadro n.º 17 

Reavaliação dos activos da sociedade (exercício de 2004) 
Euros 

Conta Descrição 
Valor inicial 

(1) 

Acréscimo 

(2) 

V. Avaliação 

(3)=(1)+(2) 

Área dos 

lotes 

 32222 Outeiro Parcela 30NE 149.418,76 198.044,24         347.463,00   45.420 

32223 Outeiro Parcela 30SE 164.579,66 295.414,84 459.994,50    60.130 

 32224 Outeiro Parcela 52SW 213.737,33   383.651,17 597.388,50    78.090 

 Reservas de reavaliação 877.110,25   

        Fonte: Documentação facultada pela SPIVN 

    

6.2.3. Exercício 2005 

165. No exercício de referência foram efectuadas correcções de natureza contabilística que 
alteraram substancialmente os resultados do exercício, com o aumento do Activo, Capital 
próprio e do Passivo. A demonstração de resultados regista um aumento do Custo das 
mercadorias vendidas e consumidas contrabalançada pelo aumento significativo da Variação 
da produção, o que levou a que o resultado líquido negativo no montante de €8.069,00 
passasse a positivo, concretamente para €160.635,33, como se demonstra no quadro 
seguinte. Esta situação derivou do facto de os serviços terem afectado as obras de 
infraestruturação realizadas no âmbito do loteamento 2ª fase Noroeste aos restantes 
loteamentos da 2ª fase, com a justificação de que estes últimos viriam a beneficiar das 
mesmas. 
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Quadro n.º 18 
Correcções contabilísticas operadas no exercício de 2005 

                                     Euros 

 
Indicadores 

Relatório e Contas do 
exercício de 2005 (Maio de 

2006) 

Adenda ao Relatório e 
Contas (Dezembro de 

2006) 

Activo 2.779.698,00 2.954.626,63 

Capital próprio 1.189.076,00 1.357.218,35 

Resultado líquido (8.069,00) 160.635,33 

                   Fonte: Demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2005 
  

166. Relativamente a esta matéria, foram solicitados esclarecimentos ao TOC da sociedade, 
que os não prestou, nem tão pouco facultou documentos comprovativos destas 
correcções (vd. requisição de documentos, inserta no Volume III, Parte B, fls. 5 a 6), 
evidenciando uma vez mais, notória falta de colaboração. 

 

167. Atendendo aos critérios de imputação, sublinha-se que não se detém fundamentação 
sobre a fixação dos mesmos, o que inviabiliza a sua análise em detalhe. Contudo, refira-
se que a SPIVN recorreu ao financiamento bancário para suportar a aquisição dos 
terrenos da 2ª fase, bem como para financiar a infraestruturação, afigurando-se que todos 
os futuros loteamentos seriam passíveis de imputação dos custos com encargos 
financeiros, uma vez que todos integram esta fase, porém, tal não aconteceu, 
nomeadamente com o loteamento SW.  

 

168. Também relativamente a esta questão, foram solicitados esclarecimentos, a coberto da 
referida Requisição n.º 3, não se tendo obtido qualquer resposta. 

 

169. A SPIVN tem recorrido a financiamento junto do Banco Espírito Santo (via empréstimos 
e confirming) tendo-se constatado que para uma utilização de crédito bancário no 
montante de €1.580.000,00 (exercício de 2005) a empresa incorreu em custos financeiros 
na ordem dos €12.642,58. 

 

170. Foram tidos em conta os argumentos constantes das alegações apresentadas pelos 
gerentes, relativamente às matérias aqui tratadas, considerando-se, contudo, que em 
nada alteram as observações de auditoria formuladas. 

 
 

6.3. Dívida da SPIVN ao Município de Vendas Novas 

171. Conforme referimos anteriormente, a SPIVN numa primeira fase comprou à autarquia os 
lotes de terreno, com parte das infra-estruturas entretanto realizadas pelo Município, 
pelo que, da compra do conjunto dos primeiros 44 lotes resultou a referida dívida. 

 
 Com efeito, o valor das infra-estruturas realizadas pelo Município de Vendas Novas foi 

pago pela SPIVN através do subsídio obtido via PORA, e o restante à medida da 
capacidade financeira da sociedade (vd. documentos insertos no Volume VII, Parte D).  

 

172. Conforme se pode constatar no quadro seguinte, ainda subsistia no ano de 2005 a dívida 
ao Município no montante de € 284.314,80 que foi saneada através de um conjunto de 
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operações de compra e venda de lotes que se apresentam esquematicamente, na 
perspectiva da SPIVN: 

 
 

Quadro n.º 19 
Saneamento da dívida ao Município de Vendas Novas no exercício de 2005  

 

  Euros 

Dívida ao Município 31/12/2004 284.314,80 

Venda do lote n.º 5* 17/06/2005 192.000,00 

Dívida ao Município   92.314,80 

Venda do lote n.º 6* 06/10/2005 192.000,00 

Crédito sobre ao Município   -99.685,20 

Compra do lote n.º 70 06/10/2005 144.180,00 

Despesas administrativas 06/10/2005 1.362,44 

Dívida ao Município   45.857,24 

Venda do lote n.º 716 06/10/2005  25.369,43 

Dívida ao Município   20.487,81 

Pagamento lote n.º 70 06/10/2005  20.487,81 

Dívida ao Município 31/12/2005 0,00 

              Fonte: Documentação facultada pela SPIVN (Escrituras de compra e venda) 
              * Através de escrituras de dação em cumprimento, datadas de 17/05/2006  

e 06/10/2005, ambas pelo valor de €192.000 
 
 

7 – RECOMENDAÇÕES 

a) Recomenda-se à CMVN que: 

173. Promova o cancelamento do registo da cessão de quotas a favor das freguesias de Vendas 
Novas e de Landeira; 

 

174. Proceda à adequação dos estatutos da SPIVN, em cumprimento ao disposto no art.º 48º, 
n.º 1, da Lei n.º 53-F/2006; 

 

175. Cumpra com as disposições aplicáveis em matéria da observação dos limites da 
capacidade de endividamento do Município, no que concerne à contracção de 
empréstimos pela sociedade, designadamente as constantes do Regime Jurídico do Sector 
Empresarial Local (à data, Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto (art.º 25º, n.º 4), actualmente Lei 
n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro) e da Lei das Finanças Locais (Lei n.º 2/2007, de 15 de 
Janeiro).  

 

b) Recomenda-se à SPIVN que: 

176. Promova a regularização das situações exposta no §78; 
 

177. Proceda à elaboração do regulamento de venda dos lotes com indicação dos critérios de 
fixação dos preços a praticar, de acordo com o que as boas práticas de gestão 
recomendam; 

 

178. Encete diligências no sentido de implementar normas e procedimentos de controlo 
interno, adequados à dimensão da sociedade, bem como garanta o cumprimento de 
todos os requisitos legais instituídos pelo n.º 5 do art.º 35º do CIVA quanto aos suportes 
documentais; 
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179. Remeta atempadamente ao Tribunal de Contas os documentos de prestação de contas, ao 
abrigo do art.º 52º da Lei n.º 98/97; 

 

180. Assegure o adequado preenchimento do Anexo ao Balanço e Demonstração de 
Resultados para melhor compreensão das operações económico-financeiras da sociedade; 

 

181. Diligencie junto do TOC no sentido do cumprimento das obrigações inerentes às suas 
funções, designadamente as constantes das alíneas a) e b) do n.º 1 do art.º 6º do Dec. -Lei 
n.º 452/99, de 5 de Novembro; 

 

182. Cumpra com o disposto na legislação vigente sobre a adjudicação de obras; 
 

183. Adopte uma estratégia que assegure a obtenção de resultados anuais equilibrados (nos 
termos do art.º 31º da Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro), no sentido da 
sustentabilidade financeira de m/longo prazo da sociedade; 

 

184. Assegure o cumprimento da política comercial em vigor não promovendo situações de 
favorecimento, designadamente na prática de preços reduzidos. 
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8 – DECISÃO 

 

185. Pelo exposto, os Juízes do Tribunal de Contas, em subsecção da 2ª Secção e nos termos da 
alínea a) do n.º 2 do art.º 78º, da Lei n.º 98/97,de 26 de Agosto, decidem: 

 
a) Aprovar o presente relatório; 
 
b) Determinar que o mesmo, acompanhado dos anexos, seja remetido: 

 

 Ao Presidente da Assembleia da República, com sugestão de 
encaminhamento para a Comissão de Poder Local, Ambiente e Ordenamento 
do Território (7ª Comissão); 

 

 À Presidência do Conselho de Ministros; 
 

 Ao Ministro de Estado e das Finanças (MFAP); 
 
c) Mandar notificar, com remessa do relatório e anexos: 
 

 O Procurador-Geral Adjunto, neste Tribunal, em cumprimento do disposto 
nos artigos 29º, n.º 4 e 54º, n.º 4, aplicável por força do disposto no art.º 55º, n.º 
2, todos da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto; 

 

 O Presidente da Câmara Municipal de Vendas Novas; 
 

 Os membros da gerência da Sociedade do Parque Industrial de Vendas 
Novas, Ltd, identificados no parágrafo 32; 

 

 A Direcção-Geral de Contribuições e Impostos, para os efeitos que entenda 
pertinentes, atendendo à matéria constante dos parágrafos 11, 118 e 119 do 
presente relatório; 

 
d) Que no prazo de 90 dias, o Presidente da Câmara Municipal de Vendas Novas e o 

gerente executivo da Sociedade do Parque Industrial de Vendas Novas, informem o 
Tribunal de Contas da sequência dada às “Recomendações” constantes dos 
parágrafos 173 a 184 do presente relatório; 

 
e) Que, após as notificações e comunicações necessárias, se proceda à divulgação do 

relatório e respectivos anexos pelos órgãos de comunicação social e pela Internet; 
 

f) Fixar os emolumentos a pagar no montante de €16.680,50, calculados nos termos dos 
nºs. 1 e 2 do art.º. 10º do Decreto-Lei  nº. 66/96, de 31/05, com a redacção introduzida 
pela Lei nº. 139/99, de 28/08, conforme consta do Anexo III. 
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NOTAS REFERENCIADAS  

                                                 
1 O trabalho de campo decorreu nos períodos compreendidos entre 22/11 a 28/11/2006, 11/12 a 15/12/2006 e de 

05/02 a 16/02/2007, num total de 20 dias úteis. 
2 Idênticas previsões legais, constam ainda da alínea a) do n.º 1 do art.º 28º da Lei n.º 159/99, de 14/07 (Lei 

Quadro da transferência de atribuições e competências para as autarquias locais) e da alínea l) do n.º 4 do art.º 
53º da Lei n.º 169/99, de 18/07 (Lei das competências e regime de funcionamento dos órgãos dos municípios e 
das freguesias).  

3 Neste sentido decidiu já o Tribunal, no Relatório de Auditoria n.º 5/07. 
4 João Pacheco de Amorim, in “As Empresas Públicas no Direito Português”, Almedina, pags. 64 e segts. 
5 Determina a norma legal que se consideram empresas públicas as sociedades em que o Estado ou outras 

entidades públicas estaduais possam exercer isolada ou conjuntamente, de forma directa ou indirecta, 
influência dominante em virtude de deterem a maioria do capital, dos direitos de voto ou do direito de designar 
ou de destituir os órgão de administração ou de fiscalização. 

6 No âmbito do Proc.º n.º 44/96 Audit, relativo à auditoria à Câmara Municipal de Vendas Novas, foi recebido o 
ofício n.º 336, 28 de Janeiro de 2008 do Município, dando conta do acolhimento das recomendações formuladas 
no Relatório de Auditoria n.º 33/07 – 2ª Secção, cujo teor será objecto de análise no referido processo. 

7 Vd. Manuel Lourenço, SPIVN - Plano Estratégico, Programa in PME III – Pólo de Évora, Dezembro de 1999, pg. 6 
(Documentos processados na Parte A, Volume IV). 

8 Conforme referencia o gerente executivo da SPIVN, o conceito organizacional de parque industrial pressupõe 
uma relação contínua entre empreendedor e empresa, que no seu expoente mais avançado traduz o conceito de 
parque empresarial, a existência de serviços pós-venda marca a diferença com o conceito de zona industrial, 
cuja relação se extingue no acto da venda ou da celebração do contrato. (José Alvito, “Qualificação de Parques 
Industriais”, in Seminário Actividade Empresarial como factor de desenvolvimento regional, Abrantes, 6 de Maio de 
1997. 

9 Cf. Plano de Pormenor do Parque Industrial, inicialmente aprovado pela Portaria n.º 156/94, de 18 de Março, 
posteriormente alterado pela Portaria n.º 21/97, de 7 de Janeiro. 

10 Entidade gestora do programa comunitário PORA, enquadrado no âmbito do QCA II. 
11 Em sede de relato constava no ano de 1997 um diferencial positivo de € 24,94, relativo ao lote 69, porém, 

decorria de um lapso na compilação dos valores da escritura. Quanto ao lote 65, considera-se que o diferencial é 
despiciendo pelo que se dispensa nesta sede a referência ao mesmo. 

12  Vd. Nota de fim de texto n.º 8. 
13 Vd. Figuras 1 e 2 – lotes 22, 35, 36, 49, 50 e 61; 
14 Preço convencionado no Projecto de desenvolvimento que acompanhou a candidatura ao PORA. 
15 Fonte: folheto promocional do parque industrial, dados referenciados a 2006. 
16 Para efeitos da realização da FILDA 2005, o Município transferiu para a SPIVN a importância de €126.701,95 

(s/IVA) – vd. Documentos insertos de fls. 1 a 2, Parte F, Volume IV. 
17 “As facturas ou documentos equivalentes devem ser datados, numerados sequencialmente e conter os seguintes elementos: 

a)Os nomes, firmas ou denominações sociais e a sede ou domicílio do fornecedor de bens ou prestador de serviços e do 
destinatário ou adquirente, bem como os correspondentes números de identificação fiscal dos sujeitos passivos de 
imposto; 

b)A quantidade e denominação usual dos bens transmitidos ou dos serviços prestados, com especificação dos elementos 
necessários à determinação da taxa aplicável; as embalagens não efectivamente transaccionadas deverão ser objecto de 
indicação separada e com menção expressa de que foi acordada a sua devolução; 

c)O preço, líquido de imposto, e os outros elementos incluídos no valor tributável; 
d)As taxas aplicáveis e o montante de imposto devido; 
e)O motivo justificativo da não aplicação do imposto, se for caso disso. 
f)A data em que os bens foram colocados à disposição do adquirente, em que os serviços foram realizados ou em que foram 

efectuados pagamentos anteriores à realização das operações, se essa data não coincidir com a da emissão da factura.” 
No caso de a operação ou operações às quais se reporta a factura compreenderem bens ou serviços sujeitos a taxas diferentes 
de imposto, os elementos mencionados em b), c) e d) devem ser indicados separadamente, segundo a taxa aplicável. 

18 Estas entidades ADL – Porta do Alentejo, que por sua vez explora a sala de Internet existente no mesmo local, e 
os CTT, partilham espaços físicos contíguos, com o mesmo acesso físico. 

19 Com a implementação do Simplex, introduzido pelo Dec. -Lei n.º 76-A/2006, de 29/03, deixa de ser obrigatória 
a escrituração dos livros de inventário, balanço, diário, razão e copiador, apenas se mantendo os livros de actas. 
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20 Contrato que permite o pagamento de facturas validadas através de um intermediário financeiro, permitindo a 

redução de custos de processamento dos pagamentos e a possibilidade do fornecedor antecipar recebimentos 
através do financiamento bancário. 

21 A sociedade candidatou-se, no ano de 1996, ao Programa Operacional Regional do Alentejo (integrado no QCA 
II), com intuito de prover os seguintes objectivos: dotar o parque industrial de Vendas Novas de infra-estruturas 
completas para 44 lotes industriais iniciais com vista à instalação de novas empresas na região, nomeadamente 
rede de águas, de esgotos domésticos e pluviais, de energia, de telefones, pavimentação, acessos à EN4 e 
passagem desnivelada de Caminho de ferro; Venda de 80% dos lotes infraestruturados até ao final do projecto; 
e criação de novos empregos e melhoria da qualificação profissional (documentos insertos na Parte C, Volume 
IV). 

22 Os montantes constantes da candidatura foram de 898.506 contos (€4.481.729,03), para o investimento total, 
tendo sido considerado elegível o valor de 490.562 contos (€2.446.912,94), beneficiando a sociedade de uma 
comparticipação a fundo perdido de 75% daquela importância cifrando-se em 367.921 contos (€1.835.184,70), 
recebida no período compreendido entre Dezembro de 1996 e Fevereiro de 2000. 

23 O tipo de actividade que estava a ser desenvolvida pela sociedade, aliás vertida nos estatutos (vd. art.º 2º) e no 
formulário de candidatura era do conhecimento da CCDRA. 

24 Comparticipação comunitária de infra-estruturas executadas pela SPIVN – €1.373.933,09; executadas pelo 
Município €461.251,61 (vd. fls. 19 e fls. 39, do Volume IV, Parte E).  

25 No âmbito da missão de controlo ao projecto, efectuada pela Direcção-geral de Política Regional (DG REGIO), 
foi detectado uma irregularidade sistémica, uma vez que não foi tomada em consideração a margem bruta do 
auto financiamento dos projectos geradores de receitas para determinar a participação do FEDER no co-
financiamento, pelo que a SPIVN incorre na possibilidade da devolução de parte dos fundos comunitários 
recebidos, correspondente ao diferencial entre as despesas elegíveis e as receitas geradas, no montante de 
258.246 contos (1.288.126 Euros). Neste âmbito, o gerente executivo vem apresentar nas suas alegações, a 
correspondência trocada com as entidades envolvidas (DGR; CCDRA; DG REGIO; SPIVN), bem como a opinião 
da CCDRA no sentido de não concordar com as conclusões vertidas naquele relatório. Mais acrescenta, que a 
vigorar o entendimento formulado pela equipa de auditoria da DG Política Regional sobre a inexistência de 
uma margem de auto-financiamento do projecto em causa, esta irregularidade deverá ser atribuída à entidade 
gestora e não à SPIVN. À data, o Tribunal de Contas não dispõe de informação complementar sobre esta 
matéria.    

26 O relatório de avaliação, conclui pelo desenvolvimento prudente do investimento, a ser realizado por fases, 
completamente dependentes da sua comercialização e consequente instalação de novas empresas, sob pena de 
se inviabilizar o projecto. Consideram a dimensão do parque industrial, superior às potenciais necessidades do 
concelho e das áreas limítrofes, sendo uma operação que pode envolver riscos, devendo ser devidamente 
acompanhada, não só na fase das infra-estruturas como também na sua comercialização, cujo êxito estará 
subordinado a um faseamento planeado e programado da 2ª fase do loteamento.    

27 9€ - Preço que se considerou encontrar dentro dos parâmetros médios para terrenos não urbanizados similares 
na região. 

   15% - Percentagem considerada como reservada sobre o valor potencial para fazer face a qualquer 
eventualidade que possa ocorrer antes da emissão do alvará ou de outro documento que subdivida o 
loteamento e seja aceite na Conservatória para inscrição predial dos lotes. 
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Anexo I – Mapas resumo das reclassificações contabilísticas operadas pelo auditor-externo, 

reportadas a Setembro de 2003 

 
Quadro n.º 1 

Custos de infraestruturação inicialmente contabilizados em Imobilizações em curso 
(Imputação a resultados e reclassificações, Setembro de 2003) 

                                              Euros 

 

NATUREZA 

Código 

contabilístico 
1ª FASE  

1ª Sub-fase 

1ª FASE  

2ª Sub-fase 

2ª FASE 

OUTEIRO 

NW 

TOTAL 

(1) 

Custos 

contabilizados até 

31/12/2002 

44 2.516.080,32 920.373,43 - 3.436.453,75 

(2) 

Custos 

contabilizados de 

01/01/03 a 

30/09/2003 

44 - 135.171,73 250.726,34 385.898,07 

(3) = (1) + (2) ou 

(3)=(4)+(5) 

Custos 

contabilizados 

acumulados até 

30/09/2003 

44 2.516.080,32 1.055.545,16 250.726,34 3.822.351,82 

 

(4) 

Custos imputados a 

resultados até 

31/12/2002 

 

_ 

700.734,86 536.996,44 - 1.237.731,30 

(5)=(6)+(7)+(8)+(9) 

Saldos imputados ou 

reclassificados em 

2003 

44 1.815.345,46 518.548,72 250.726,34 2.584.620,52 

(6) 

Imputações a 

variações 

patrimoniais 

negativas 

59 1.512.511,07* 131.058,59 - 1.643.569,66 

(7) 
Imputação a 

resultados 2003 

612 112.346,91 387.490,13 - 499.837,04 

(8) 

Reclassificação em 

produtos e trabalhos 

em curso 

35 133.899,81 - 250.726,34 384.626,15 

(9) 
Existências finais em 

31/12/2003 

33 56.587,67 - - 56.587,67 

Fonte: Relatório de auditoria às demonstrações financeiras de 2003 da SPIVN 
*Este valor não coincide com o escriturado nas demonstrações financeiras, sendo este no montante de 1.594.013,65, uma 
vez que se imputou o valor dos encargos financeiros com o empréstimo, no montante de €49.556,01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

 

 
Quadro n.º 2 

Subsídio PORA – 1996 a 2000 
(Imputação a Resultados) 

                                               Euros 
 

 

NATUREZA 

 

Código 

contabilístico 

 

Montante 

 

Data de 

referência 

(1)=(2)+(3) Subsídio total pago pelo PORA 12/2745 1.835.184,70 1996/2000 

(2) Imputação a Resultados até 31/12/2002 2745/798 461.251,61 31/12/2002 

(3)=(4)+(5) Saldo contabilístico em 31/12/2002 2745 1.373.933,09 31/12/2002 

(4) Imputação a variações patrimoniais positivas 2745/597 1.243.788,52* 30/11/2003 

(5)=(6)+(7) Saldo contabilístico em 31/11/2003 _ 130.144,57 30/11/2003 

(6) 
Imputação a Resultados extraordinários em 

31/12/2003 

 

2745/7983 
86.549,79 31/12/2003 

(7) Saldo transitado para 2004 2745 43.594,78 31/12/2003 

Fonte: Relatório de auditoria às demonstrações financeiras de 2003 da SPIVN 
* O balancete analítico apresenta o valor de € 1.291.189,91, derivado do acréscimo no montante de  
€ 47.401,37, de ajustamentos efectuados com escrituras 

 

 

Anexo II – Mapas comparativos das demonstrações financeiras 

 
Quadro n.º 3 

Mapa comparativo de balanços 

 
Rubrica 2002 % 2003 % 2004 % 2005 % 2003/2002 2004/2003 2005/2004 2005/2003

Imobilizações incorpóreas

Imobilizações corpóreas 2.244.704,75 68,4% 42.957,20 2,5% 20.350,81 0,7% 15.766,38 0,5% -98,09% -52,63% -22,53% -63,30%

Investimentos financeiros 1.995,19 0,1% 1.995,19 0,1% 2.000,00 0,1% 2.000,00 0,1% 0,00% 0,24% 0,00% 0,24%

Existências 810.291,35 24,7% 1.356.285,21 78,6% 2.534.176,64 81,5% 2.677.563,03 90,6% 86,85% 5,66% 97,42%

Dívidas de terceiros - curto prazo 137.066,46 4,2% 190.282,40 11,0% 307.447,58 9,9% 198.600,61 6,7% 38,82% 61,57% -35,40% 4,37%

Titulos neg. ou outras apl. Tesouraria 66.730,64 2,0% 16.941,06 1,0% 4.127,90 0,1% 4.165,31 0,1% -75,63% 0,91% -75,41%

Depósitos bancários e caixa 19.616,90 0,6% 17.059,59 1,0% 191.011,59 6,1% 21.180,33 0,7% -13,04% 1019,67% -88,91% 24,15%

Acréscimos e diferimentos 100.698,96 5,8% 50.740,60 1,6% 35.350,97 1,2% -49,61% -30,33% -64,89%

Total do Activo 3.280.405,29 100,0% 1.726.219,61 100,0% 3.109.855,12 100,0% 2.954.626,63 100,0% -47,38% 80,15% -4,99% 71,16%

Capital 598.557,48 18,2% 598.557,48 34,7% 598.557,48 19,2% 598.557,48 20,3% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Reservas reavaliação 0,0% 0,0% 877.110,25 28,2% 877.110,25 29,7% #DIV/0! 0,00% #DIV/0!

Reservas legais 31.450,25 1,0% 31.450,25 1,8% 31.450,25 1,0% 31.450,25 1,1% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Resultados transitados -4.240,94 -0,1% -455.090,41 -26,4% -307.982,15 -9,9% -309.972,70 -10,5% 10630,89% -32,33% 0,65% -31,89%

Resultado líquido do exercício -148.025,73 -4,5% 147.108,26 8,5% -1.990,55 -0,1% 160.073,07 5,4% -199,38% -101,35% -8141,65% 8,81%

Total do Capital próprio 477.741,06 14,6% 322.025,58 18,7% 1.197.145,28 38,5% 1.357.218,35 45,9% -32,59% 271,75% 13,37% 321,46%

Dívidas a terceiros - médio - curto prazo 251.581,00 7,7% 492.225,46 28,5% 455.000,00 14,6% 705.000,00 23,9% 95,65% -7,56% 54,95% 43,23%

Dívidas a terceiros - curto prazo 1.164.550,12 35,5% 546.439,90 31,7% 862.817,99 27,7% 571.634,28 19,3% -57,73% 57,90% -33,75% 4,61%

Acréscimos e diferimentos 1.386.533,11 42,3% 365.528,67 21,2% 594.891,85 19,1% 320.774,00 10,9% -73,64% 62,75% -46,08% -12,24%

Total do Passivo 2.802.664,23 85,4% 1.404.194,03 81,3% 1.912.709,84 61,5% 1.597.408,28 54,1% -49,90% 36,21% -16,48% 13,76%

Total do Capital próprio+ Passivo 3.280.405,29 100,0% 1.726.219,61 100,0% 3.109.855,12 100,0% 2.954.626,63 100,0% -47,38% 80,15% -4,99% 71,16%

Fonte: Balanços de 2005-2002  
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Quadro n.º 4 

Mapa comparativo de demonstrações de resultados por natureza 

 
2003

Valor % Valor % Valor % Valor % 2003/2002 2004/2003 2005/2004 2005/2003

Proveitos e ganhos

Vendas 288.075,06 33,59 890.254,09 78,30 299.065,11 93,77 584.500,35 27,41 209,04 -66,41 95,44 -34,34

Prestações  de serviços 106.861,33 12,46 139.238,88 12,25 880,00 0,28 20.371,86 0,96 30,30 -99,37 2.214,98 -85,37

Variação da produção -73.917,47 -23,18 1.281.832,01 60,11 -1.834,14

Trabalhos para a própria empresa 15.356,79 4,82 -100,00

Proveitos suplementares

Subsídios à exploração 10.081,63 0,89 4.752,13 1,49 204.780,43 9,60 -52,86 4.209,23 1.931,22

Outros proveitos e ganhos operacionais 

Proveitos se ganhos financeiros 165,10 0,01

Outros juros e proveitos similares 1.396,81 0,16 6.353,39 0,56 84,88 0,03 354,85 -98,66 -100,00 -100,00

Proveitos e ganhos extraordinários 461.279,84 53,79 91.061,61 8,01 72.708,34 22,80 40.670,24 1,91 -80,26 -20,15 -44,06 -55,34

TOTAL 857.613,04 100,00 1.136.989,60 100,00 318.929,78 100,00 2.132.319,99 100,00 32,58 -71,95 568,59 87,54

Custos e perdas

Custo das merc. vend. e das mat. consumidas 359.911,99 41,97 768.470,50 67,59 120.002,12 37,63 1.736.169,92 88,03 113,52 -84,38 1.346,78 125,93

Fornecimentos e serviços externos 89.869,99 10,48 100.158,36 8,81 89.691,41 28,12 92.256,28 4,68 11,45 -10,45 2,86 -7,89

Custos c/ pessoal 75.565,04 8,81 79.063,70 6,95 74.002,76 23,20 85.147,63 4,32 4,63 -6,40 15,06 7,69

Amortizações e ajustamento do exercício 6.115,17 0,71 7.690,23 0,68 10.136,44 3,18 26.367,55 1,34 25,76 31,81 160,13 242,87

Impostos 1.865,37 0,22 1.074,58 0,09 9.040,97 2,83 5.487,04 0,28 -42,39 741,35 -39,31 410,62

Outros custos e perdas operacionais 259,38 0,03 2.239,69 0,20 130,00 0,04 130,00 0,01 763,48 -94,20 0,00 -94,20

Custos e perdas financeiras 7.734,97 0,90 19.511,73 1,72 15.484,41 4,86 15.370,88 0,78 152,25 -20,64 -0,73 -21,22

Custos e perdas extraordinários 464.316,86 54,14 10.214,87 0,90 1.766,39 0,55 10.755,36 0,55 -97,80 -82,71 508,89 5,29

Imposto sobre o rendimento do exercício 0,00 1.457,68 0,13 665,83 0,21 562,26 0,03 -54,32 -15,56 -61,43

TOTAL 1.005.638,77 117,26 989.881,34 87,06 320.920,33 100,62 1.972.246,92 100,00 -1,57 -67,58 514,56 99,24

Resultado líquido do exercício -148.025,73 -17,26 147.108,26 12,94 -1.990,55 -0,62 160.073,07 50,19

Fonte: Demonstrações de Resultados de 2002-2005  

Rubrica

2002 2004 2005 Variação

 

 
Quadro n.º 5 

Decomposição do resultado por exercícios 

 

Variação (%) Variação(%)

2004 2005 2004/2003 2003/2002

Proveitos operacionais 394.936,39 1.039.574,60 246.136,56 2.091.484,65 -62,01 -50,29

Custos operacionais 533.586,94 958.697,06 303.003,70 1.945.558,42 -44,34 -50,72

Resultados operacionais -138.650,55 80.877,54 -56.867,14 145.926,23 -271,43 -44,58

Proveitos e ganhos financeiros 1.396,81 6.353,39 84,88 165,10 -78,01 3.748,21

Custos e perdas financeiras 7.734,97 19.511,73 15.484,41 15.370,88 -60,36 26,94

Resultados financeiros -6.338,16 -13.158,34 -15.399,53 -15.205,78 -51,83 -13,46

Proveitos e ganhos extraordinários 461.279,84 91.061,61 72.708,34 40.670,24 406,56 123,90

Custos e perdas extraordinárias 464.316,86 10.214,87 1.766,39 10.755,36 4.445,50 -5,03

Resultados extraordinários -3.037,02 80.846,74 70.941,95 29.914,88 -103,76 170,26

Total de proveitos 857.613,04 1.136.989,60 318.929,78 2.132.319,99 -24,57 -46,68

Total de custos 1.005.638,77 988.423,66 320.254,50 1.971.684,66 1,74 -49,87

Resultados antes de impostos -148.025,73 148.565,94 -1.324,72 160.635,33 -199,64 -7,51

IRC 1.457,68 665,83 562,26 -100,00 159,25

Resultado líquido do exercício -148.025,73 147.108,26 -1.990,55 160.073,07 -200,62 -8,10

Fonte: Demonstrações de Resultados de 2002-2005

Rubrica 2002 2003

 

 



 
 

 

 

 

Anexo III – EMOLUMENTOS  

 

 

 

(D.L. nº 66/96, de 31.5, com as alterações introduzidas pela Lei nº139/99, de 28/08) 

 

Sector de Auditoria: DA VIII /UAT.2 - SPEA                                      Proc.º nº 49/06-AUDIT  

Entidade fiscalizada: SPIVN 

Entidade devedora: SPIVN 

Regime jurídico: AA  

AAF 

  Unidade: euros 

 

Descrição 

BASE DE CÁLCULO 

Valor Custo Standard 

a) 
Unidade 

Tempo 

Receita Própria  

/Lucros 

- Acções fora da área da residência 

oficial ................................... 
- Acções na área da residência oficial 

............................................... 

 

- 1% s/ Receitas próprias (b).... 

- 1% s/ lucros ........................... 

 

 

Emolumentos calculados 

 

 

           Emolumentos/limite máximo 

(VR)................................... 

 

 

 

Emolumentos a  pagar ....... 

 

119,99 
 

88,29 
 

 

 

 

 

 

104 

 

205 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12.478,96 

 

18.099,45 

 

 

 

 

30.578,41 

 

16.680,50 

 

    

 

16.680,50 
                 

a) cf. Resolução nº 4/98 – 2ªS 

b) Discriminação da base de incidência 

Consultores externos 

(Lei nº 98/97 – artº 56º) 
 

- Prestação de serviços  ......................................................... 

- Outros encargos .................................................................. 

 

Total a suportar pela entidade fiscalizada 

 

 

 
_____________________________ 

                                                                                              O Coordenador da Equipa de Auditoria 

 
                                                                                         (Maria João Paula Lourenço) 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 

Anexo IV – Organização do processo de auditoria 

 
Volume Documentos 

I Parte A: 
Relatório de Auditoria 
Parte B: 
Escrituras de compra e venda; Ofício SPIVN, 09/04/07 – Esclarecimentos e entrega de 
documentação 
Parte C:  
Plano Global de Auditoria (original) 
Parte D:  
Programa de Auditoria  
Parte E: 
Documentos oferecidos em sede de contraditório 
Parte F:  
Ficha de unidades de tempo  
Parte G:  
Conta de emolumentos 
 

II Parte A: 
Relato  
Parte B: 
Índice dos documentos de trabalho 
Parte C: 

Relação nominal dos responsáveis relativa ao exercício de 2005 
Parte D: 
Despacho do Conselheiro Relator para efeitos do exercício do contraditório 
Parte E: 
Ofícios de citação dos responsáveis 
Parte F: 
Anteprojecto de relatório 
Parte G: 
Projecto de relatório 
 

III Parte A: 
Plano Global, respectivos ajustamentos e Programa de Auditoria; 
Parte B: 
Requisições de documentos e comunicações via correio electrónico; 
Parte C:  
Ofício SPIVN, 09/04/07 – Esclarecimentos e entrega de documentação 
 

IV Parte A: 
Escritura de Constituição da SPIVN (publicação em DR) 
Certidão da Conservatória do Registo Comercial 
Escritura e Documento Complementar (Pacto Social) 
Parte B: 
Plano de Pormenor, Regulamento e Planta de Síntese do Parque Industrial de Vendas Novas 
Protocolo celebrado entre a SPIVN e o BES 
Parte C:  
Parecer da SPIVN 
Protocolos celebrados entre a CMVN e a SPIVN 
Parte D: 

Contratos de empreitadas e adendas 
 

  



 
 

 

 

 

 

V Partes A:  
Escrituras de compra e venda – Aquisição dos lotes /terrenos pela SPIVN  

Parte B: 
Alvará de loteamento n.º 3/2003 com obras de urbanização e Edital correspondente  
Parte C:  
Escrituras de compra e venda – Venda dos lotes pela SPIVN  
Parte D: 
Actas da assembleia-geral (n.º 1 a n.º 22) 
 

VI Parte A: 
Plano Estratégico da SPIVN 
Parte B: 
Documentação vária (controlo interno: imobilizado, livros obrigatórios, inquéritos às áreas 
chave, documentação contabilística que não contempla os requisitos de forma exigidos pelo 
art.º 35º do CIVA) 
Parte C:  
Documentação relativa ao financiamento comunitário PORA: formulário de candidatura, 
aprovação do financiamento, parecer final, o relatório de execução final, o relatório de 
execução física  
Parte D: 
Documentos de prestação de contas da SPIVN relativos ao período 2003-2005 
Parte E: 
Relatórios de auditoria do auditor externo relativos ao período 2003-2005 
Parte F: 
Extracto de conta corrente 27455 – FILDA 2005 – CMVN; Cômputo da Ordens de 
Pagamento da CMVN – Protocolo FILDA 
 

VII Parte A:  
Balancete geral e razão, relativos ao período 2001-2005 
Parte B: 
Acordo de Pagamento entre a BESLEASING e a SPIVN e respectiva documentação anexa 
Parte C:  
Relatório de avaliação elaborado pelo BIC e mapas internos da SPIVN relativos à 
reavaliação de terrenos 
Parte D: 
Documentação inerente à dívida da SPIVN para com a CMVN (Extractos de conta 2683; 
Escrituras de compra/venda e dação em cumprimento) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

Anexo V – Contraditório 

 

 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 
 



 

Tribunal de Contas                            
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 

 


	Índice Geral
	Fls.
	Índice de Quadros e Figuras
	Relação de Siglas
	Ficha Técnica
	Coordenação e Supervisão
	Equipa Técnica
	Índice
	1 – SUMÁRIO EXECUTIVO
	2 – INTRODUÇÃO
	2.1 – FUNDAMENTOS, ÂMBITO E NATUREZA DA ACÇÃO
	2.2 – OBJECTIVOS DA AUDITORIA
	2.3 – METODOLOGIA
	2.4 – COLABORAÇÃO E CONDICIONANTES
	2.5 – IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS
	2.6 – EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO

	3 – CARACTERIZAÇÃO E ENQUADRAMENTO JURÍDICO DA SOCIEDADE
	3.1 – CARACTERIZAÇÃO DA SOCIEDADE

	3.2 – ANÁLISE DA SITUAÇÃO JURÍDICA DA SOCIEDADE
	4 – ACTIVIDADE
	4.1 – SÍNTESE EVOLUTIVA
	4.2 – PERSPECTIVA COMERCIAL
	4.3 – IMPACTO SÓCIO-ECONÓMICO

	5 – CONTROLO INTERNO
	6 – BREVE ANÁLISE DOS PRINCIPAIS AGREGADOS ECONÓMICO-FINANCEIROS
	6.1 – Notas prévias
	6.2. Situações relevantes evidenciadas nas demonstrações financeiras (período 2003-2005)
	6.2.1. Exercício de 2003
	6.2.2. Exercício 2004
	6.2.3. Exercício 2005
	6.3. Dívida da SPIVN ao Município de Vendas Novas

	7 – RECOMENDAÇÕES
	8 – DECISÃO
	ÍNDICE DE ANEXOS
	NOTAS REFERENCIADAS

